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1- ATA DA 46• SESSÃO, EM 18 DE ABRIL 
DE 1985 

!.l-ABERTURA 
1.2- ORDEM DO DIA 
Parecer n9 29, de 1985, da Com~ssão do Distrito 

Federal, sobre a Mensagem n9 89, de 1985 (n' 219 J8S, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública coini.Inica ao Senado a ·designa~o do Doutor 
Ronaldo Costa .Couto, Ministro de Estado do Inte­
rior, para exercer, em caráter interino, como substi~ 
tuto, o cargo de Governador do Distrito Federal, 
vago em decorrência da exoneração, a pedido, do Sr. 
José Ornellas de Souza Filho. Dilcll5do encerrada, 
ficando a votação adiada por falta de quorum, após 
usarem da palavra os Srs. Senador~ Itama_r Fr;mco, 
Henrique Santillo, Murilo Badaró, Alexandre Costa, 
Marcondes Gadelha, Jos~ Ignácio Ferreira," Nelson 
Carneiro, Alfredo Campos, Humberto Lucena, tar~ 
los Chiarelli e Murilo Ba'd.aró. 

1.2.1 - Deslgnaçio da Ordem do Dia da pnlxlma 
Sessio. 

1.3- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 47• SESSÃO, EM 18 DE ABRIL 

DE 1985 
2.1 -ABERTURA 
2.2~-. E)j:PEDIENTE 
2.2.1 - Offclos do Sr. ti..S..,..túlo da Cfm""' doS 

Deputados 
Encaminhando à revisão do S,enado autógrafos dos 

seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 7/85 (n• 3.009/84. 

na Casa de origem), de iniciativa do Senhor PrcsidenM 
te da República, que autoriza o' Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento ·Florestai-làDF a doai- o im6M 
vel que menciona. 

-Projeto de Decreto Legislativo n,-·-3/85 (n9 
, 64/84, na Câmara dos Deputados), que aprová o tex­
to da Convenção_Destinada a Eyitar a Dt,Ipla Tribu­
tação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Im­
postos sobre a Renda entre o Governo da República 
l,"'ederativa do Bfasil e o Governo da_ República das 
Filipinas, celebrado em Brasfli~, a 29 de setmhro de 
1983. 

SUMÁRIO 

-Projeto de Decreto Legislativo n'· 4/85 (il' 
59 f84, na -Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação na Área da Energia 
Nuclear para fins pacificas entre o Governo 'da Re-­
pUblica Federativa do Brasil e o Governo da Re­
póblica da Venezuela, concluido em Caracas, a 30 de 
novembro de 1983. 

2.2.2- Leitura de Resoluçio 
Nt 4/85, que prorroga por 90 dias o prazo c-Oncedi­

do à Comissão Especial criada pelo Requerimento nt 
196, de 1982, destiJ).ada a realizar estudos sobre Re­
forma Tributária. 

2.2.3 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n' 65 f85, de autoria do 

Sr. Se-nador Nelson Carneiro, que disciplina seguro 
ob~gatório de veicules automotores. 

2.2.4 --,- Comunl<açiles 
_ ... :.:Da Bancada do Partido da Frente Liberal, refe-. 

rente as indicações dos Srs. Senadores Marcimdes 
Gadelha e Nivaldo M_achado, par~ integt"arem ·o qua~ 
dro de Vice-Lfdcres. 

- Do Partido Democrático S_ocial, referente a in­
dicação do Sr . .Senador BCnedito Ferreira para a 
fl,lllçàO de Vice-Líd~~ 

2.2.5- Requerimento 
. Nt 79/84, de a~;~toria do Sr. Senador Lourival Bap­

tista~ outros Srs. Senadores, solicitando homenagens 
de pesar pelo falecimento do ex-Ministro e éx­
Deputado FCdcral, Olavo ;Bilac Pinto. Aprovado, 
após usarem da palavra no seu encaminhamento os 
Srs, Luiz Viana, Passos Pôrto, Nelson Carneiro, 
Américp ·de SQuza, M\lrilo B~daró e Hélio Gueiros, 
têndo a Presidência sC =aSsociado em nome da Mésa. 

2.2.6-D~ do Expediente 
SENADOR JOÃO LOBO- Apelo em favor de 

medi<;las que amparem a população de Teresina -
Pl, em deco~ência das enchentes que se verificam na~ 
guela cidaQe. 

·2.2. 7-Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n~' 66/85, de autoria. do 

Sr. Senador Jutahy Magalhães, que cria o Balança· 
Trimestral de Transporte aêreo. 

2.2.8 - Comunicação da Presidência 
. Convocação ·de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas' e 30 minutos, com Ordem ·do Dia 
que designa. 

2.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei dfl Câmara n' 6/81 (il' 237/79, 

na Casa tle o~gem), que fixa em oito horas a jornada 
de trabalho dos vigias, Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n' 15/85, solicitando a consti~ 
tuição de Comissão Parlamentar de Inquérito dcstiw 
nada a investigar os fatos que colocaram em risco o 
controle acionário, pela União, da Companhia Vale 
do Rio Doce. Votação adiada .por falta de quorum. 
---= Requerimento nt 57 f85, requer~ do urg~ncia 
para o Oficio Sf2, de 1985, do Governador do Esta-

. do do RiO Grande do Norte, solicitando'autorlzação 
do Senado Federal· para r.ealizar oPeração de credito· 
externo no valor de cinqUen~ milhões de dólares. 
·Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Requerimento ·nl' 58/85, solicitando urgancia 
para o Oficio Sf8, de 1985, através do qual o Prefeito' 
municipal de AnãPolis (GO), solicita autorização do 
Senado para que aque!a prefeitura pOssa realizar 
operãção de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólarCs). 
VÕtacio adiada por falta de quorum • 

-Projeto de Lei do Sefiado n' 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votacio adiada por falta de qu~ 
rum. 

- Projeto de Lei do Senado ~' 2/80, que dispõe 
Sobre ·a escolhá e a nomeaçãO doS cm;gentes-das -fun.. 
d8Ções de EnSino Superior. Votaci,o adiada Por falta 
de quorum. 

-PrOjeto de Lei do Senado n' 340/80, que acres­
centa parágrafo 6nico ao art. 373 da Consolidação 
das Leis de Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à joi'nada_ de trabalho reduzida, com 
remuneração proP,orcional. Votaçio adiada por falta 
de quorum. · 

_:.Projeto' de Lei do_ Senado n' 18/80, que diSpõe 
sobre aposentadoria especial do m6sico. (Apreciação 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado F~deral 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrcitivo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor I':Jdustrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

preliminar da constitucionalidade). Votaçio adiada por . 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei' do Senado n~'320J80, que revoga· 
a Lei n' 6.815, de 19 de agosto de 1980, qUe define a 
situação jurldica do estrangeiro· no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigra~o e dá outras providên­
cias . .Votação adiada por falta de quorum. 

2.3.1- Discursos após a Ordem do 'Dia 
SENADOR ROBERTO SATURNJNO- H orne­

. nagem póstuma ao Dr. Adão Pereira Nunes. 
, SENADOR CARLOS ALBERTO - Encami-

nhando à Mesa projeto de lei que -dispõe sobre a au­
tonomia das universidades federais. 

SENADOR NIVALDO MACHADO -Defesa de 
solução urgente parã. o Banco Sulbrasileiro e Habita­
suL 

SENADOR NELSON CARNEIRO'- Maleficios 
da poluição produzida pelos ve[culos automotores. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Considerações 
sobre projeto de lei que autoriza a desapropriação de 
ações das companhias integrantes dos conglomera-· 
dos Sulbrasileiro e Habitasul. 

ALFREDO C,AM,fOS - Utilização de recursos 
da Reserva de Contigência para sOlucionar a questão 
do Banco Sulbrasi~eiro e Habitasul. 

2:3.2-- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão •. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3-ATA DA 48• SESSÃO, EM 18 DE ABRIL 

DE 1,85 , 
3.1- ABERTURA 

EXPEDIENTE 
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3,2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

3.2.2 -Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senadq n9 67/85, de autoria do 

Sr. Carlos Alberto, que dispõe sobre a autoilomia das 
universidades federai·s. 

3.2.3 - Requerimentos 
N'~ 81/85, de autoria ·dos Srs. Murilo Badaró e 

Hêlio Gueiros, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 2/85 (n'~ 4.794/84, na Casa de origem), 
que altera a Lei n'~6.657, de 24 de setembro de 1918, 
para incluir o basalto no regime especial de explo­
Iação por licenciam.ento. 

N'~ 82/85, de autoria dos Srs. Murilo Badaró e 
Hélio Gueiros, de urgência,para o Projeto de Lei do 
Senado n~' 48, de 1985, que dispõe sobre a destinação 
do produto da· arrecadação da Tax-a Rodoviária Úni­
ca e dá outras providências. 

3.3- ORDEM DO DIA , 
Rediiçâo finaf- do Pi-oje.to- de Lei do- SC:nado- nt 

22/81, que dispõe sobre enquadramento de professo­
res colaboradores e auxiliares de ensino e dá outras 
pro"vidências. APrOvada, à- Câmar:a dos DePuta'dos. 

Substitutivo-do Senado :io Projeto de-Lei da Câ­
mara n~> 51/77 (n~> 3.107/76, na Casa de origem), q.ue 
torna insubsistente a nulidade de atos praticados sem 
a ápresentação de certificados de re"gu1aridadi de Si­
tuação e de quitação com a Previdência Social. AprO­
vado, em turno suplementar. À Câmara dos Deputa­
dos 

3.3.1 ...:..... Matérias apreciadas ap6s a Ordem do Dia 
Projeto de Lei da Câmara n'~ 2/85, em regime de 

urgência nos termos do Requerimento n• 81 j85; lido 
no Expediente. Aprovado, após parecer da comissão 
c~petente. A sanção. 

Projeto de Lei do Senado n' 48/85, em regime de 
urgência nos termos do Requerimento n• 82/85, lido · 
no Expediente. Aprovado, em l'~ e 2'1 turnos, após pa­
receres das comissões competentes, tendo usado da 
palavra na sua discussão o Sr. Alberto Silva . 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nt · 
48/85,-em--reS:fme de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

-3.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JOSE LINS- ;As~istência aos flage­

lados pela§ cheias no N ardeste. 
SENADOR NELSON CARNEIRO -Trabalho 

do economista Augusto Benedito Ottono Filho a res­
peito ?o Decreto-Lei n ... 2.178(84.-

-3.3.J_.,....- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sess~o 

3.4- ENCERRAMENTO 

4~·DISCURSOS PROFERIDOS'ÊM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do _Sr. Nivaldo Machado, pronunciado na sessão 
de 17-4-85. 

Do Sr. OctáVIo Cardoso, pronunciado na sessão de 
1.7-4-85, 
5- MFSA DIRETORA 
6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

Ata. da 46~;~ Sessão, em 18 de abril de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinaria, da 47• Legislatura 

ÀS lO HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: -

Jorge Kaiunle- Altevir Leal- Mário Maia- Clau­
dio no( Roriz;....:.... Galvão Modesto -Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre. Costa­
João Castelo - Aniérico de Souza - Alberto Silva -

· EXTRAORDINÁRIA 

João- Lobo- Cesar-Cals- JoSé Lins·- Virgflici Tãvora 
....... Carlos Alberto - Moacyi- Duarte - Martins Filho 
_:._ Humberto Lucena - MarcOndes Gadelha - Cid -
Sampaio ...:... NivaldO Machado - Guilhenne Palmeira 
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----MifHer- José Fragelli- Marcelo Miranda- Roberto 
Wypych - Enéas Faria- Jorge Bornhausen __:_ Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarem...:..... Alcides Saldanha- Octá-
vío Cardoso. --



Abril de 1985 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa 'O comparecimento de 56 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Não· hã Expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno únic-o, do Parecer nl' 29, de 1985, 
da Comissão do Distrito Federal, sobre a Mensagem nl' 
89, de 1985 (n9 ~19/85, na origeril}, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica. ao Senado a desig­
nação do doutor Ronaldo Co_sta Couto, Ministro de Es­
tado do Interior, para exercer, em caráter interino, como 
substituto, o cargo de Governad_or do Distrito Federal, 
vago em decorrência da exoneração, a pedido d_o Sr. José 
Ornellas de Souza Filho. 

Em discussão o parecer. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peçO a palavra. 

O SR. PRESIDENTE- (José Fragelli)- Conced~o a 
palavra ao eminente Senador Itamár Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ (PMDB- MG. Para 
discutir parecer.) -

Sr. Presidente, inicialmente, quero deixar claro o meu 
ponto de vista em relação ao Sénhor Presidente da Re­
pública. No meu etendimento, o Senhor Presidente agiu 
corretamente. Podemos discutir quanto à escolha do Mi­
nistro do Interior, não relativamente aos seus méritos, 
pois, mineiro dos mais ilustres ele é perfeitamente capaz 
de dirigir os destinos do Distrito Federal. Discordamos 
da escolha do Ministro não nO-seu ·aspecto pessoal, mas 
porque o governo do DistritO Federal ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar as 
campainhas) - Eu solicito _ãos Srs. Senadores-guarda­
rem o mãximo de silêncio, pOi'qlie há um orador na tri­
buna. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, não me 
importunava o barulho. Pensei apenas ·que V. Ex• fazia 
um gesto para que eu parasse de falar. Não havia enten­
dido. Quanto ao barulho estamos acostumados, maS 
agradeço a gentileza di! V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Todos nós 
queremos ter o prazer de ouvir melhor V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço e digo a V. 
Ex• que, depois de alguns anos nesta Casa, nos acostu­
mamos com isto, Sr. Presidente. Inicialmente estranhá­
vaiQ-os, mas depois, não. 

Como dizia a V. Ex•, e me permita ser repetitivO neste 
caso, entendo que 'o Senhor Presidente da República 
agiu corretamente. O cargO não poderia permanecer va­
go, o Governo do Di'strito Federal não poderia estar acé­
falo. Podemos discordar, não pel~ pessoa mineira, como 
dizia, mineiro dos mais ilustres, perfeitamente capaz de 
dirigir os destinos do Distrito_ Federal.~ claro que a acu­
mulação do cargo de Ministro do Interior com o de Go· 
vernador do Distrito Federal, a mim, particularmente 
me parece difícil. Af está o problema do Nordeste que, a 
todo instante, precisa da presença do Si'. Ministro dO In­
terior. 

O problema não é discutir o nome em si, o problema é 
discutir a posição do Senado da República. Estou dei­
xando bastante claro o meu pensamento, de que o Se­
nhor Presidente da República agiu corretamente, porque 
não poderia haver' acefalia no Governo do Distrito Fede­
ral que exige - é preciso que se diga aqui de passagem 
- uma maior dedicação, uma maior presença. A Casa 
conhece o meu ponto de vista desde 1975. Creio ser eu 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II)· 

mesmo, Sr, Presidente, um dos primeiroS parlamentares 
a apresentar proposta de emenda à Constituição, dando 
representatividade a Brasília, porque desde que aqui che­
g_uei, entendi e continuo. entendendo que o Senado da 
República não tem estrutura suficiente para gerir aqUilo 
que lhe permite a Constituição ou que lhe diga a Consti­
tuição às coisas atinentes ao Distrito Federal. E eis que o 
Senhor Presidete da República comunica a V. Ex•, Sr. 
Presidente, o seguinte- e, chamo a atenção, ~eSpeitàsa­
mente, dos Srs. Senadores para este fato: 

"Exm'il Sr. Presidente do Senado Federal: 
Para os devidos fins, tenho a honra de comunicar 

a V. Ex~ que, na forma da lei, acabo de designar o 
Doutor Ronaldo Costa Couto, Ministro de ·Estado 
do Interior, para exercer em _caráter interino, como 
substituto, o carga· de Governador do Distrito Fe- · 
deral, vago em decorrência da ex:oneração, a pedi­
do, do Sr. José Ornellas·de Souza _Filho." 

Sr. Presidente, o Presidente da República diz "na for­
ma da lei". O Presidente da República não precisaria e 
nem precisa ensinar aos_ Senadores da República que, 
·'na form-a da lei", deva ser aplicada a Constity.ição da 
República, creio eu. Seria aqui, despiciendo que o Se­
nhor Presidente da República indicasse que no art. 42 es.­
favã. claro qUe o Senado da República c{everia opinar, 
como deve opinar, sobre o problema atinente ~o Distrito 
Federal. ~ interessante até nós atinarmos para algumaS 
peculiaridades concernente à Constituição· outor_gada, 
mas temos que buscar nela os nossos valores maiores. E 
aqui já se disse- e já o fez o Líder do_ PDS, Sr. Senador 
Murilo Badaró, com a sapiência que Deus lhe deu- que 
se nós afastarmos da Constituição, O que vamos fazer·se 
é esta a Constitu-iÇão que hoje está realmente a manter o 
pOder que aí está, face à doença do Senhor Presidente da 
República, Dr. Tanctedo Neves? 

Devemos observar que o regime autoritârio tentou 
realmente retirar do Senado da República a apreciação 
do Governador do Distrito Federal. Se nós examinar­
mos, por exemplo, o que diz o art. 17. da Constituição, 
encontraremos o seguinte: 

"Art. 17. A lei disporá sobre a organização ad­
ministrativa e judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios. 

§ J9 Caberá ao Senado Federal discutir e votar 
projetos de lei sobre matéria tributária e orçamen­
tária, serviços públicos e pessoal da administraçãÕ 
do Distrito Federal: 

§ 29 O Govern·ador do Distrito- Federal e os 
-- Governadores dos Terfitórios serão nomeados p"elo 

Presidente_ da República." 

Aqui, o regime autoritário tentou retirar da Consti­
tuição a apreciação do SenadO_ da República, mas se es­
queceram aqueles que assim o fizeram, que O art. 42 per­
mal!_ece em vi_gor. E o que'diz o art.'42, Sr. Presidente? 
Vale a pena recordar à Casa, sem necessidade, mas vale a 
pena: 

"Art. 42. Compete privativamente- ao Senado 
Federal: 

III- aprovar, previamente, por voto secreto, a 
escolha de magistrados, nos casos determinados 

----::-:-: pela Constituição, dos Ministros do Tribunal de 
Contas da União, do Governador do Distrito Fede­
ral, bem como dos Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e dos'Chefes de missão 
diplomática de caráter permanente;" 

Está, portato, em vigor, o texto constitucional que 
cabe ao Senado aprovar previamente, por voto secreto, a 
escolha do .Góvernador do Distrito Federal. 

Sexta-feira 19 0745 

Dir-Se-á, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, que o Gover­
nador jâ foi indicado. EVidentemente, teria que ser indi­
cado, como ~u disse, o problema da acefalia. 

Vamos partir do absurdo para chegar ao caso atual, 
· Sr. Presidente: digamos que no recesso do Congresso 

Nadonal, o Governador do Distrito Federal tivesse fale­
cido ou tivesse alguma lesão cerebral qualquer e não pu­
desse mais exercer o cargo _de Governador do Distrito 
F.ederal. O que aconteceria? O Senhor Presidente da Re­
pública teria que esperar o- Congresso Nacional convo­
car os parlamentares no seu recesso? E uma coisa mais 
grave ainda: é que o. sistema é bicameral, Sr. Presidente. 
O Senhor Ptesidente ~a República não poderia -convocar 
apenas o Senado da República, teria que convocar o 
Congresso Nacional: Câmara e Senado. 

~por isso que aqui faço um corte: tenho insistido, Sr. 
Presidente, desde que_ aqui cheguei, em que o Distrito 
Federal deve ter um órgão local até que ele possa ter 
aquilo que todos desejamos: a eleição direta do Gover­
nador. É preciso que se tenha aqui uma Assembléia Le­
gislativa ou~ como querem alguns uma Câmara deVe­
readores; mas é preciso ter um-órgão local. Por quê? Por­
que esse órgão local é que vai gerir, em determinadas cir­
cunstâncias, os aspectos atirientes ao Distrito Federal. 
Não sou contra, por exemp!o, que se coloquem Senado­
res e Deputados, como querem mudar na Constituição. 
Tudo bem. Estamos de acordo que o Dis"triío Federal te· 
nha Deputados e Setiidores. 

Mas não basta, S-r. Presidente, e não basta por quê? 
Porque quando houver o recesso do Congresso Nacional 
- e já disse aqui também que é um recesso por demais 
prolongado - que farão os Deputados e Senadores do 
Disfrito Federal se o Senado da República não está reu­
nido? Se o Congresso Nacional não está reunido? Qual a 
açãO qtie terão esses Deputados e Senadores, isolada­
mente? Agora, se houver Deputados -e SenadOres, se hôuver 
lima -aS:Sefhbléia· legislãti\ia, se- pudermoS colocar as 
câmaras municipais nas cidades-satélites aí sim,- e aqUi 
não me canso de dar o exemplo: Taguatinga, hoje, demo­
graficamente" é rriaioi' do que todas as cidades mineiras, à 
eXeção, possivelmente, da minha cidade e da Capital. Ve­
jam Sr. Senadores a importância que tem hoje Taguatin­
ga dentro do cenârio das cidades-satélites. 

E o que ê mais grave, quando se discute a importância 
de um ó_rgão local para Brasnia, por.que o art. 17 da 
Constituição, no seu§ Jq limita, Sr. Presidente e Srs. Se· 
nadares, a ação do próprio senado da República. Eu 
aqui não estou. atacando, em absoluto, a Comissão do. 
Distrito Federal, da qual já fiz parte, f~i inclusive seu 
Vice-Presidente, mas todos aqueles que por ali passaram, 
que-hão de passar, dentro desta Constituição, Vão Ver os 
limites de ação de um Senado.r da República que sequer 
pode fisc-alizar os atos do Governaodr do Distrito Fede­
ral,_ que até a noSsa chegada a esta Casa, não podia con­
vocar o Governador do'Distrito Federal para debater na 
Comissão do Dist,dtQ_ Federal. E foi através de um proje­
tÇ>. de resolução nosso, aprovado por unanimidade nesta 
Casa, que se tornou obrigatório o comparecimento do 
Governador do Distrito Federal porque até agora, e as­
sim continua, Senador Mauro Borges-'{. Ex• que hoje 
é o Presidente da Comissão do Distrito Federal- não se 
pode convocar nenhum Secretârio do Governo do Dis­
trito Federal para depor na Cõinissão do Distrito Fede­
ral. V. _Ex!__t_era apenas que convidá~ los, porque nós não 
temos força suficiente para conv:oCai' uni SecretáriO de 

·Governo, 

O Sr. Mauro Borges - É uma falha. 

O SR. ITAMAR FRANCO--~ uma falha terrível. 

_ Vej!J, Sr. Pr~idente, que é preciso recordar isto ~o Se­
nado da República, antes de entrarmos propriamente no 
fluxo da questão, na posição central do nosso pronuncia~ 
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mento. O Senado é restrito na sua ação administratiVa 
porque diz no artigo-O se:guirite:-

''§ 19 Caberá ao Senado Federal discutir e v_o­
tar projetos de lei sobre matéria. tributária e orça­
mentária, serviços público e pessoal da adminis­
tração do Dis_t_rito Federal." 

Pergunto eu ao·Senado da República: Corria -é qUe 
iríamos discutir aqui, Por exemplo, o Estatuto do Deten­
to? Nós poderíamos? 

Aqui já houve um caso, Sr. _Presidente, quando se 
doou às Nações Unidas um terreno. O legislador brasi­
leiro 'à época, no próprio autoritari.Snio-;-s-e sentiu em difi­
culdade, Essa matéria deveria ser apreciada apenas pelo· 
Senado Federal ou deveria ser apreciada pelo CongreSs-o 
Nacional? O que aconteceu com a doação do terreno às 
Nações Unidas? A matéria tramitou ilão apenas no Se­
nado da República, mas ela teve que tramitar também na 
Câmara dos Deputados, porque a ConstitUição realmen­
te, limít2 ·os pOderes do Senado Federal. 

Esse projeto aprovado pelo Congresso Nacional não 
poderiá, portantO, Como aconteceu, ser debatido apenas 
no Sena.do da República, ele foi debatido também na Cà~ 
mara dos Deputados, aprovado e enviado à sanção do 
Senhor Presidente da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, invocou para felicidade 
nossa, o Procurador~Geral da República, a lei n'>' 3.751, 
de abril de 1960. Senti~me feliz com a_ invocação desta lei 
pelo hoje diino Procurador~Geral da República, Porque 
num longo pronunciamento aqui no SCnado - e Veja-m 
V.._ Ex•s a data, em 21 de abril de 1983- dizia- eu exata~ 
mente que a Lei n"' 3.751, no meu entendimento estava 
em vigor, particUlarmente no seu art. 6"', que preconiza; 
"o Distrito Federal poderá ter uma Câmara dos Verea­
dores com um número de vinte vereadores. 

Vou mais além, Sr. Presidente. Hoje, qualquer cida­
dão de Brasília, com o parecer do Dr. Consultor o_u do_ 
Dr. Procurador po-deria, também, salvo melhor interpre­
tação, se dirigir ao Tribunal Regional para- pedir a fi­
xação de datas das eleições para a Câmara de Vereadores 
do DíStríto Federal. · 

Se é o próPrio ~Scalão jurídico do Govern-O que invoca 
a Lei n"' 3.751, que diz que ela não estã revogada, pergun­
tamos nós: estaria ela revogada e'm seu art. 6'>', em que se 
diz que hã uma Câmara -de vereadores? Nós encontra­
mos Sr. Presidente, na avaliação que fizemos, nO estudo 
que fizemos, em relação ao Centro de Processamento de 
Dados, do Senado Federal, qualquer açã-o que nos mos­
tre que este art. 69, foi revogado, dentro da LegiSlação 
a tua! brasileira. 

O que não se pode é apenas o Procurador ou Di. Con­
sultor é pinçar aquilo que venha interessar, no momento, 
ao- Presidente da República ou ao_ Governo da União, 
para dizer que se pode estabelecer a interinidade de um 
Governador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite v. Ex• um apar­
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO-:_ E aí Sr. Presidente, an­
tes que eu passe a examinar esta interinidade vOu ouvir, 
com muito prazer, o Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Itamar 
Franco, ilão hã qualquer dúvida de que a Lei n9 3.751 se 
encontra em vigof. Esta é a Lei OrgâniCa do DiStrito Fe­
deral. É por esta Lei que se regem todos os atos da admi­
nistração do DistritO Federal. _Se existe aí, um hiato, com 
relação à Cârllara doS Vereadores, se hã uma espécie de 
alipse, é porque simplesmente a Constituição de 67 silen­

.ciou sobre este assunto. Nem disse sim, není disse rião. 
De modo que, o cidadão a que V. Ex• alude que, em 
dado momento, queira invocar essa Lei, para exibir a 
instalação de uma Câmara de Vereadores, em Brasília, 
poderã f~_-lo independente desse Parecer do procura-
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dor Sepúlveda Pertence. De- modo que, não é este fato, 
não é a rriàistência de uma Câmara de Vereadores que 
vai fazer com que esta Lei deixe de estar em vigor, quan­
do todos os demais atos por ela previstos, todas as de­
mais possibilidades nela inscritos estão sendo investidas. 
A verdade, nobre Senador Itamar Franco, é que.não estã 
elJl discussão o Parecer do Procurador Sepúlveda 'Perten­
ce; o--Que está em discussão aqui, neste momento_, ê oPa­
recer do Senador Alfredo Campos, proferido na douta 
Comissão _dQ Distrito Federal. Pelo menos, é isso que eu 
bem possÕ entender da leitura da Ordem do Dia. E digo. 
a V. Ex•; por maior que seja a nossa Qoa vontade, por 

-maior que seja o noss_o amor à polêmica, aO exercício do 
contraditório, não hã muito o que discutir neste caso. A 
própria Comissão do Distrito Federal entendeu dessa 
maneira, tanto que o Parecer do Senador Alfredo Cam­
pos é bastante sucinto. Qual foi o objetivo desse Parecer, 
afinal de contas, do Senador Alfredo. Campos? Foi ca­
racterizar, e bem caracterizado, deixar nitidamente tipifi­
cada a interinidade, o caráter interino, de que está inves­
tido o Dr. Ronaldo Costa Couto. Achou a Comissão do 
Distrito Federal,.despiciendo, .discuti~ o méfÍto_ da ques­
tão. Mas yeja bem," nobre Senador Itamar Franco, 13-pe­
sar de o Senhor Presidente da República, na sua mensa-

, &em, caracterizar de maneira até redundante, de maneira 
até pleonástica, esta interinidade, uma vez que insiste em 
dizer:, "ein carâter interino e como substituto". O que, de 
acordo com a Lei, jã é desta rri:iileira, umã. forma de re­
forço de linguagem. Ainda assim, a Comissão do Distri­
to FeQeral volta a insistir nesse ponto, quando diz o Se­
nador Alfredo Campos: 

.. Ante o exposto, não há o que opinar. Assim, so­
mos pe.la comunicação ao plenário de que esta Co­
missão assim eritendeU e que, dentro dos trinta dias, 
prazo máximo da interinidade, estará aplicando a 
Constituição e_ o Regimento Interno do Senado Fe­
deral quando da indicação do Senhor Presidente da 
República Para a nomeação do futuro Governador 

-do Distrito Federal". --- -- --

Veja bem, a COffiisSão · teffi esse entenaímeríto- e achou 
que o plenário deveria tomar conhecimerito. A verdade é 
que 'isso é apenas uma forma de usar ciência ao plenário, 
para que fique bem marcado e bem registrado e gravado 
nos Anais que eSta investidura tem um caráter iriterino. 
Conseqüentemente, não fere a lei invocada. E, por exten­
Sã-o, riãO fere a Constíiuíçãci,-Uma vez que estâ lei é com­
plementar ao artigo 17, desta ConstituiÇãO· .. De modo 
que não há muito o que discutir, V. Ex~·me perdoe, esse é 
o meu entendimento, salvo melhor juízo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu tenho a impressão, 
Senador 'Marcondes Gadelha, que V. Ex~ ainda não se 
acostumou com a Nova :República. V. Ex•, parlamentar 
dos mais brilhantes, que merece o nosso respeito, a nossa 
atenção, jã quer me cercear até o direito de debater os as­
suntos:_ã.Unentes ao DiStrito Federal. 

Acho que nós estamos, senador Marcondes Gadelha, 
numa Nova República, num regime mais aberto, e creio 
que tenho ci direito de ocupar, a tribuna para até que a 

· presidência me chame a atenção quanto ao meu. tempo 
-debater e evidentemente não para V. Ex', nem para os 
Senadores, de historiar um pouq uínhO sobre o Distrito 
Federal. 

Veja que v·. Ex• comete um erra· aí, e tenho que dizer a 
V. ·Ex•, um etro muito crasso. A Coinissão do Distrito 
Federal nãÓ está fazendo nenhum favor, Senador Mar-· 
condes Gadelha, ein mandar o Parecer do DistritO Fede· 
ral, não. E porque o art. 234, do Regim~to, no seu item 
4, ·aiz que todo o parecer tein- que ser- examinado pelo 
Plenário: 

Vejã o quê V. Ex• está dizendo; rião é nenhum favor da 
Comissão do Distrito Federal Ílão. V. Ex• está.indo mais 
além. Não sei se V. Ex• está apressado, quer se retirar do 
Plenário, estã cansado de ouvir a nossa voz;- V. Ex• tem 
que ter cuidado também em verifiCar que a Comissão do 
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Distrito Federal, e aí ajudei o -Senidor Alfredo Campos 
-embora discordemos daqui a !:louco -dO riosso conter­
râneo, prezado amigo Senador Alfredo Campos- por­
que nesse aspecto agiu bem S. Ex• teria qu~ mandar o 
Parecer também como fez a presidência, ao PlenáriO. 

Já vamos daqui a pouco contrariar a C_onst_i_t:u_ição, 
não tenho dúvida disso. Mas, V. Ex• jã também, quer 
primeiro, impedir que eu continue falando, com a delica­
deza que lhe caracteriza; em segundo, V. Ex• está que­
rendo esquecer o art. 234, salvo engano, item 4, do Regi­
mento q'ue diz que todo o parecer deve ser debatido. Por­
tanto, peço a atenção de V, Ex•, não digo a atenção, mas, 
pelo menos, a paciência de V,_ EX:• em me escutar por 
mais alguns minutos. Evidentemente, V. Ex• tem lã seus 
motivos; m·as tenho eu também o dever de homem que_, 
desde Que cheguei a esta Casa, Senador Marcondes G.a­
delha, de defendê-la e ninguém mais do que eu nesta 
Casa o tenha feito. Agora, para não cansar V. Ex•, en­
tão, vou entrar naquilo que diz a Ordem do Dia. Mas era 
necessário, Senador Marcondes Gadelha, esse pequeno 
histórico. 

Agora, por favor, jã que vamos infringir, daqui hã 
pouco a Constituição, pennita-me V. Ex' que, dentro do 
Regimento, eu possa co~tinuar falando, a não ser que V. 
Ex~ não me .permita eu posso até sentar. 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, então, já que o Senador 
Marcondes Gadelha permite que eu continúe, com a 
'gentileza· que lhe é característica e dentro do espírito que 
preside o País da Nova República, veja S-enador Ma(­
condes Gadelha, que o Senador Murilo Badaró, com a· 
alegria nossa, vai à tribuna e diz;."Aqui está a Consti­
tuiÇãt:i." Que beleza ouvir isto do Senador Murilo Bada­
ró! Que beleza! O Senador Murilo Badaró diz que, real­
niente, e com muita assertiva~."É esta á Constituição 

·que, no momento, diz S. Ex•, é a Bíblia dele". E que nela 
estã a garantia de S. Ex• E com muita propriedade tem a 
presença, para nós grata, do Senhor Presidente José Sar­
ney, atÇ _que o Presidente Tancredo Neves possa se rees­
tabeleCer;·o qUe nós aqui pedimos a Deus, mais uma veZ, 
para que aconteça brevemente. · 

V. Ex• falou 'em interinidade e eu, agora, então- vou 
examinar, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS. Não h-á interi­
nidade para o Senado da República. O Procurador peje, 
o Dr. COnsultor pode" invocar a Lei n"' 3.75 1, mas iiê?Se--­
n-:iáõ~-não interessa- essa interinidade. 

O Senado, quando aprova o nome do Governador do 
Distrio Federal não importa a ele se é para I, 2 dias ou 
para 30 ou 60 dias. Aí, Srs. Senadores, é -que precisa 
atentar para a importância dessa interinidade e para o 
que possa vir a causar no futuro, Sr. Presidente Passos 
Pôrto. Eorque uma interinidade é por demais perigosa; 
ela pOde-se-processar, como eu diSSe, no recesso do Con­
gresso Nacional e muito mais agora, Sr. Presidente, 
quando o Senhor Presidente da República diz em 30 
dias. Quem é que pode supor - e espero que não acon~ 
teça- que daqui a 28 días o Ministro do Interior solici-_ 
tado como está, e sendo solicitado pelo problema nor­
destino que nós escutamos aqui todos os dias Desta Casa 
não póssa mais exercer· o Governo do Distrito Federal e 
ele inteJ;"inamente vier depois de 28 dia-s comuni.c:ir um 
novo GOvernado! do Distrito Federal por mais uma in­
terinidade, a partir dos 28 dias. A interinidade, Sr. Presi­
dente, ê perigosa! Muito mais perigosa será a opçãO do 
Senado da República! 

Diz O Líder do Partido da Frente Liberal que nem 
toda interinidade é perigosa. Eu não sei se foi como pio­
vocação; como provocação não vou responder ao nobre 
Líder da Frente L_iberal. E até estranho que o Partido da 
Frente Liberal comece a levantar problemas com a inte­
rinidade. Já me assUsta, ~r. Presidente. Já é Um Problema 
que me passa nesse instante a me preocupar acima dOs 
problell)as atinentes ao GovernO do Distrito Federal. 
Mas, evidentemente, o nobre Líder da Frente Liberal, 
com a sua inteiÍgência nos deixou um pouquinho preocu­
pados nesses moinentos. Mas, enfim, vamos ao O:istrito 
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Federal antes que o Senador Marcondes Gadelha inter­
venha mais uma vez. 

Mas que diz o nobre Senador de Minas Gerãis,- Sena­
dor A!fre_do Campos diz o seguinte,jâ no final do seu pa­
recer:" Ante o exposto não hâ o que opin~r. Assim so­
mos pela comunicação ao Plenário de que esta Comissão 
assim entendeu, que dentro dos 3_0 dias, pràzo máximo 
da interinidade, estará aplican.do a Constituição e o Re­
gimerlto Interno d<i Senado'FCderal quando da indi­
cação do Senhor Presidente da' República, ,par,a a no­
meação do futuro G_overn_ad_Q.t do Distrito _ _í='ederal." 

. Sr. Presidente, m~is três ~inutos-e Ci:lceri~. \ 
Sr. Presidente, 'discordo frontalmente do Senador Al­

fredo Campos, e maiS ainda da aprovação pela ~Ómis~ 
são do Distrito_Federal deste parecer. Um parecer que 
precisa ser rejeitado pelo Senado da Rê:pública, ~arque 
se o Senado não o fizer-estará abrindo um preced~nte da 
maior gravidade. Deveríamos aplicar o que pediU o Se­
nhor Presidente da Repú,blica, inclusive enviand.o um 
Curriculum do Governador Intedrio do Distrito fede­
ral, interino para Sua Excelência, para nós não. A ihteri.: 
nidade não cabe, repito, ao Seriado da República. 

Na fOrma da lei. A lei mandaria o que, Sr. Presidente? 
Primeiro, o nosso Regimento Interno, m_andaria que a 
Comissão-do Distrito Federal, não por uma visita, cOmõ 
disse outro dia ao Senador Mauro Borges, e que o espíri­
to público de s; EX' disse, não vamos agora convocar o 
Governador do Distrito Federal. S. Ex• teria que ',ser 
convocado realmente. A Comissão, atéem·uma deferên­
cia se quisesse, poderia dispensar o seu debate, masi; S. 
Ex• teria que ser convocado, porque. assim o diz a lei ~o 
Senado, obrigatoriamente para debater perante aquela 
Comissão. i 

O Sf. Mauro Borges- V. Ex• permite urit aparte?!: 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Mauro Borges- Perdoe-me, V. Ex• tem mais 
exp~iênCiã aqui nesta Casa, mas não con.Sf:gui verlficar, 
pela Conslituição, a obrigatciiíeOãOe-do ~xame; digamos 
assim, da verificação da capacidade do candidato, da fi­
gura proposta pelo Presidente da República. seriam dois· 
casos; o art. n9 42 é absolutarriente claro no caso de can­
didato permanente; sem ser inlê:l"íito, é claro que deve ter 
um curso normal e o Regimento Interno no seu art. 105 
estabelece, claramente, que a C<:imiss[ç deve ouvir e co­
loca entre parênteses o art. 42. Não está claro, absoluta~ 
mente, n~m no Regimento e nem na Constituição de que 
se deva fazer a convocação pela ComisSão -do Distrito 
Federal, para os casos de interinidade. Este, parece-me, ê 
um caso omisso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente, nobre Se­
nador Mauro Borges. t que, para o Senado da Repúbli­
~ - e este ê o núcle_a da minha tese -não hâ interini­
dade. O Senado não tem que discutir interinidade. Se o 
cargo vagou, não poderia ficil.i acéfalo o cargo de Gover­
nador do Distrito Federal e se não Podia ficar acêfalo, o 
Senhor Presidente da República resolveu colocar o Sr. 
Ministro do Interior. Nós tlão aceitamos a inteririidade; 
h por isto, sr; PreSidente, qu~ -entendo que este páfecer 
da ComisSão dO -Distrito FedCfal d-eva ser rejeitado e o 
Plenârio pOssa; então, aprovar ou não a nomeação do 
Governador ifldicado. O prob!C:ma da ácumulação serâ 
decidido depois, quando a Senhc;u Presidente da- Re­
pública nomear, efetivamente, o Governador do Distrito 
Federal. Aí, sim, poderâ h'!-ver a.cumulaÇão ou não. Nós 
entendemos, tambêm, que não Poderia haver acumu­
lação do cargo de Ministro com GOVernador. Esta ·é ou­
tra tese que, no momento, não vale a pena discutir. Ago­
ra, veja V. Ex•, río~re Senador Mauro BQrges~ por que o­
Senado deve e precisa opinar? t porque, se neste irtstan­
.te, nesta manhã- e aí que estâ a gravidade- do proble­
ma. Se o Senado da República, por exemplo, rejeitasse o 
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nome do Ministro do Interior, a partir da rejeição do Se­
nado e a devida comunicaç~O oficial ao Senhor Presiden­
te da República, S. Ex' não poderia mais continuai Go­
Vernador do Distrito Federal. Porque q_ualquer ato de S. 
Ex•· a partir desse instante,- e pal-a algun-s }á agora Pode­
ria, qualquer ato, repito, póderia ser contest"ãdo na Jus­
tiça, como jâ -aconteceu n.o pãSsado. 

-Portanto, se o SeÕado da Repiiblica, volto _a dizer isto, 
rejeitasse, nesta manhã, o nome do Governador do Dis-­
trito Federal, que lâ está para o Presidente da_ República 
intcilno," e _para nós~ -não, os atos de S. Ex• não teriam va­
lor. 

Aqui fica o final da minh~ fala. Entendo que o l?arecer 
d"a Comissão do Distrito- Fe"deral deva ser rejeitado e, em 
seguida, com esta rejeição o Plenârio do Senado venha 
discutir e aprovar ou não o nome do Ministro do Inte­
rior. 

Era o que e~ tinha ·a dizer, ·.sr. ~residente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESiDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, para a dis­
cussãO do parecer. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO PRONUNCIA 
__ DISCURSO QUE, ENTREGUE X REVISÃO DO 

ORADOR, SERÁ PUBLICADO. POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em 
discussão ci parecer. (Pausa.) 

_Concedo a palavra ao nobre Líder, Senador Murilo 
B~~~~Ó,,para discutir·. - . - -.-

O SR. MÚR!LO BADARO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE,. ENTREGUE À REVISÃO DO 

· ()_RADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE -(Passos Pôrto) -Concedo a 
pal~vra ao nobre ~~nadar Alexand~_e Costa pa_ra d~scutir 
o parecer. 

O SR.ALEXANDRECOSTA(PDS-MA. Paradis-. 
cutir o parecer.) - Sr. Presidente, Sr$. Senadores: 

Se t_alento __ tiy~sse, repetiria, aqui, com o brilhantismo 
com que foi fdto,·as mesmas palavras e os mêSmos argu­
mentos aqui pronunciados pelo Senador Henrique San­
tillo. Mas divergiria do final, quando S. EX• concorda 
com o parecer, porque jâ votou na Comissão do Distrito 
Federal e se protitifica a votar pela aprovação do parecer 
da Comissão do Distrito Federal no Plenârio desta Casa. 
Ouvi a todoS: a esse brilhante colega que ê Itamar Fran­
co, ao meu Líde.f-, Senador M urilo Badaró, a quantos 

--aqui se manifestaram. 

__ Sinto; Sr. Presidente, que nenhum dos orãdores que 
aqui falaram, por motivos que desconheço e que respei­
to, quiseram abordar as razões pelas quais se violentou e 
se agrediu o Congresso Nacional, nomeando um gover­
nador.sem_ a .aprovação prévia desta Casa: As fazões sã-o 
aS m-iis corlhecidas, toda a ~dade de Brasília conhece; 
_todõs os Senadores cOnhecem. Quando se precisou do 
Povo brasileiro, da população de Brasília para compare­
"cerim às praÇas "J>úbtiCás, compromiSsos fOram assUm-i­
-dOs, e aí .estão as faixas lias avenidas da cidade, que-di­
zem: "Palavra é_ palavra, um brasiliense no Buriti." 

O partido então de oposição, hoje no governo, indica­
va t.çês membros para governar o Distrito Federal, entre 
eles uma das figuras mais eminentes e que honra estaCa­
sa_, que é o Senador Mauro Borges,_ como honrados são 
tOdos_ os demais ·da lista tríplice. 

Todo mundo sabe, e eu li no Jornal de Brasilla, de on­
tem ou dC anteonfem, declaração att=ihuída ao meu emi­
nente colegâ Senador Alfredo Caffipos, Relátor, em que 
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diria saber que o Presidente da República, que se encon­
tra enfermo, desejava fosse o Governador do Distrito 
Federa! um-ex-colega 'nosso, também um eminente ho­
mem público, que ê o_ Dr.- Carlos Murilo. 

A realidade é:· que surgiram as dificuldades; Maurq 
. Borges, indicado pela política de Brasilia e Carlos Muri­
--lo, candidato pessoal do Presidente Tancredo Neves e 

outro candidato da liSta, o candidato do Dr. UlySses 
Guimarães. Tudo ísto muito-natUral. O que não-ên8tu­
ral, o que não é admissível é que o Senado da República. 
os Srs. Senadores sejim agredidos, mutilados por dificul­
d:ides· Que não !hei ·pertencem e nem lhes cabem, da 
Aliança DemocrátiCa, ·na esCola do Governador do Dis­
trito Federal. Maneiras havia, as mais corretas e as mais 
-sérias.----NãO- creiO- que -flão houvesse, na cidade de 
Brasíl!a, nem em membros muito. ilustres da Aliança De­
mocrática, Quém aceitasse õ Sacriflcio, antecipadamente 
combinado, de.ser nomeado Governador do Distrito Fe­
deral até que Tancredo Neves, .como Dós todos deseja­
mos, saia do leito e assuma as funções para as quais o 
povo_brasileiro o designou, de Presidente da República: 
Mas, não. Preferiu-se o menor; preferiu~se violentar,· no­
meando, contra a Constituição e contra a Lei, um gover­
nador proviSório.- E, ainda mais, propiciar aquilo que 
nunca o .Senado Federal recebeu, a simples comunicação 
de ter noméado !JID gOverno provisório para o Distrito 
Federal. 

O Presidente do Senado Federal, que ê um homem de 
bem, um homem sério, cometeu o_ equívoc_o de enviar 
esse documento para a Comissão do Distrito FederaL 
Afinal de contas, por que enviar à Comissão dO Distrito 
Federal para julgamento um ato jâ Consumado? 

Fala-se muito em entulho autoritário. Dizem até que o 
· grande trabalho ê a varredura, mas pClo que se vê é que 
-s~ efetivamente, estão varrendo de um lado um dos la­
tões, estão enc!lendo um latão com outro tipo de entulho 
autoritârio, semelhante ao que estamo-s- assistindo. Ao 
invés de um, temos, agora, dois latões de entulho autori­
târici: um da Velha República e outro, da Nova. Traba­
lho dobrado; entulho dobrado; tempo dobrildo, até que 
devolvam as prerrogativas ao Congresso Nacional. 

Se o Senhor Presidente da: República errou, -é muito 
n_aiural os homens errarem - não vejo nada demais em 
que voltasse atrás em seu_ ato. Que demérito haveria para 
um Presidente da República voltar atrâs em ato seu? 
Mas, julgam o Presidente da República um rei, que não 
pode errar, e aSsim, jogam para o Congresso Nacional­
teceptâculo de tudo - a ~lução de tudo aquilo que, não 
desejando _fazer, desejain seja concre~izado; 

Esta, a grande verdade, que estâ atrâs do biombo de 
todas as discussões sobre leis! · 

Mas, não hâ leis a serem discutidas. A alquimia aí está 
a serviÇo de tudo isso. Encontra-se quem dê parecer fa­
vorâvel; encontra-se quem dê parecer contrário, ao sabor 
dos intereSses. 

Colocar o Senado da República para reunir três vezes 
a ComisSão do Dísti'ito Federal,- e esta é a terceira ses­
são do Senado para se discutir se hâ ou não amparo legal· 
a essã nomeaÇãã pretendendo a legalização de ato jâ for­
malizadot porq!Je o Ministro já é Governador. O cami­
nho a trilhar seria devolver o ofício ou dele não tomar 
co'nhecimento, não aceitando, assim, impassível, essas 
discÚs$Õ~· estéréiS qu~ a .nfnS:Uê~ ~onvenceffi, tampouco 
à população de Brasília. · 

Se se comprometeram a colocar o Governador de 
Bi-asília, J;oaem até faltar ao compiOmisso, mas que te­
nham a coragem de dizer: "Vamos faltar ao·compromis::­
so." À finar de contas, não vai s_er a primeira vez, e nem­
s~râ_a últÚita, que se engana o povo nas praças públicas. 
Agof.a~ enganar o Senado Federal, ou ele mesmo 

iludir-se ém discussB.o de lei que absolutamente não se 
aplica ao caso, porque é-liili- caso po!ÍticÕ, de dificuldã­
des polfticas de um partido oU de dois que compõem a 
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aliança Democrática, penalizar o Senado por problemas 
que não são seus, não me parece lícito, não me parece 
justo, não me Parece que devamos aceitar calados sem 
um protesto, -que agora faço. Não podemos consolidar 
uma ilegalidade, apenas para satisfazer caprichos e vaiM 
dades dos que erraram e insistem em persistir-no erro. 

Mui.to obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!Y 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador_ Marcondes Gadelha.· 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Para 
rliscuür.parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores:. 

Gostaria Je f~er apenas duas ou três considerações 
. sobre as objeções aqui trazidas de boa fé, com muito 
espírito público e, sobretudo, com muita proficiêil.Cíã e 
elegância -pelos eminentes Senadores Itamar Franco, 
Murilo Badaró e Alexandre Costa, basicamente, no que 
respeita à suposição do Senador Itamar f'ranco_ de que a 
rejeição desse parecer implica a rejeição do nome do Sr. 
Ronaldo Costa Couto para Governador interino do Dis­
trito Federal; basicamente, no que diz w;peito à suges­
tão do Senador Alexandre Costa de que se deva devolver 
o Oficio ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública e acima de tudo, no que diz respeito à colocação 
d0 Senador Murilo Badaró de que estaria havendo umã 
usurpação de poderes do Senado Federal por parte do 
Presidente da República, o que levaria S. Ex• ao gesto 
dramãtico de se retirar do Plenário, ·de se omitir do seu 
direito de voto e abdicar, momentaneamente, de uma 
prerrogativa que o po-vo lhe concedeu 

Sr. Presidente, tenho acompanhado a luta d()Senador 
Itamar Franco em favor do Distrito Federal, secundan­
do modestamente as suas inlciativas no sentido de qUe 
esta entidade federativa venha a ter sua represen-iiição 
política. Ma~. não concordo que se venha a afirmar que 
o Presidente da República agiu c~mtra a Lei, pelo simples 
fato de não ter Brasília uma Câmara de Vereàdores_. Te­
nho projeto, apresentado a esta Casa, concedendo repre­
sentação a Brasília, e concordo em que esta cidaçle tenha 
a sua representação local. Não concordo com a represen~ 
tação em todos os níveis. Acho que os cidadãos brasi­
lienses devem fazer a sua escolha quanto ao nível da sua 
representação popular, se Cânfara de Vereadores ou se 
representação na Câmara Federal. O que não se POde ê, 
na tentativa de corrigir uma frijUstiÇa; se procedei numa 
injustiça n1aior em -refãÇâO aos cidadãos de outros ffiu­
nicípiõs que não têm representação em todos Os itfVCIS. 

O cidadão paulistano não tem um Senador sô da sua 
cidad\. não tem Deputados Federais, só do seu Municí­
pio. Brasflla não pOde partir de nenhuma represe-ntação 
para uma super-representação, ficando numa posição 
extremamente favorecida em relação ao resto da cidada­
nia brasileira. 

Ora, Sr. Presidente, essas observações vêm.ã propósito 
da colocação fundamental do SenadOr Itamar Franco, 
que nega validade, ao ato do Presidente da República, 
pelo simples fato de não termos uma representação, des­
conhecendo que os outros atos da vida admirifstratiVa, 
deste Município, ·estão sendo regidos por esta Lei n' 
3.751. 

Pois muito bem, SCnadQr Itamar Franco. Quero avi­
var a memófia de V. Ex• Quero dizer que, com base na 
Lei n9 3.751, estê mesmo Congresso já votou u_m_ato 
marcando eleição para vereadores, no começo dos anos 
60. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• não tem que me avisar a 
Lei n' 3.751. Não! Porque antes de V. Ex•, eu jã disse, 
nesta Casa, que ela estava em vigor. V. Ex• já co-mete af 
um engano para com o seu colega. 

O SR. MARCONDES GADELHA .:._ Perfeitamente. 

O Sr. Itamar Franco - Hâ muito tempo, desde que 
aqui cheguei, em 1975, defe;ndi_ exatamente o que dii v. 
Ex• 

. O SR. MARCONDES GADELHA- É um traço in­
teressante. 

O Sr. Itamar Franco~ Um traço interessante, não! t 
um traço que consta nçsAnais do Senado. V. Ex•, se não 
acredita n:i minha palavra, é só verificar os Anais. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Fico feliz que 
V. Ex• reconhece que a Lei está em vigor. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex•, então, não escutou a 
minha argumentação. Ao contrário, eu disse que se a Lef 
de 3.7.51 de 13 de abril 4e 1960, no meu entendimento, 
estâ em vigor, ela permite exatamente o que tenho dito 
aqui: que Brasília tenha sua Câmara de Vereadqres._ No 
momento em que o Procurador da República invoca esta 
Lei, busca amparo nesta Lei para dar ~ssa interinidade 
ai, a· que eu dis~e?: qualquer cidadão brasilien,se pode, in­
clusive, recorrer ao Tribun,al Eleitoral para que Brasília 
tenha a sua Câmara de Vereadores, até que a Justiça ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex• não estâ 
trazendo nenhuma novidade, porque antes desse cidadão 
brasiliense, este Próprio Congresso' pode até marcar 
eleições para Vereadores, com báse nesta lei. 

O Sr. Itamar Franco- Pode! Por que não se fez? Por­
que havia um regime autoritáriO, Ex• que não permitia. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Vou dizer a V. 
Ex~ porque não se fez V. Ex• sabe, perfeitamente, porque 
V. Ex!- 10abe melhor do que eu, nobr~ Senador Itamar 
Franco, porque é que não se fez. 

O Sr. Itamar Franco- Melhor do que V. Ex•, não sei. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não se fez, 
porque aconteceram atos políticOs iri-egrilares, situações 
anômalas que aconteceram sobre as Instituições deste 
País; a deposição do Sr. João Goulart e os atos subSe­
qüentes ... 

O Sr. Itamar Franco- Evidentemente, Ex•, o que eu 
·disse? Nós estamos nos referindo ao regime autoritário 
Ex• Havia um regime autoritário neste Pais. 

O SR~ MARCONDES GADELHA - ... que aconte­
ceram nO campo político-militar e que acabaram desa­
guando na constituição de 1967 que, iilfelizmente, silelt­
ciou sobre a Câmara dos Vereadores. 

-Mas, quero dizer que este mesmo Congresso já tomou 
iniciatiVas ·marcando eleições cOm base nesta Lei. De 
modo que não é nenhuma novidade qur! qualquer cida­
dão poderã invocar a Lei.. 

O Sr. Itamar FranC9- Evidente EX• Eu não estou di­
zendo qUe é novidade, porque desde 75 que eu dig~ que 
essa Lei está em viga~. Que novidade há? Não há novida­
de, evidente. V. Ex• tem razão; ela está regendo o destino 
do Governador do Distrito Federal. Pda pr-imeirâ vez se 
tem às claras um Parecer do Dr. Consultor e -di:iDf. Pro­
curador invocando esta Lei. Esse é um fatO importante 
que V. Ex• hã de concordar comigo. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu sugiro, 
nobre Sena_dor, que tomemos iniciativ~s no Sentido de 
fazer com qUe a população decida qual é o tipo de repre­
sentação que quer em representação popular e, então 
nós, com base nesta lei, nós poderemos implaittar uma 
Câmara de Vereadores. . 

Pessoalmente eu discordo de V. Ex~ com relação ao 
tipo de representação que brasília deva ter. Não concor­
do com eleiÇões diretas para Governador, porque esta · 
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não é nossa tradição, a Constituição mais liberal que·este 
País jâ teve, a de 46, não conferia eleições diretas para 
Governador no Distrito FederaL., 

O Sr. Itamar Franco- Respeitamos o ponto de viSta 
d.e V. Ex•. 

O SR. MARCONDES GADELHA - ... e não con­
cordo que . Brasflia tenha representação em todos os 
níveis. Compete à sua população escolher em quais 
níveis :Pretende ser. Agora, não pode ser mais representa­
da do que o cidadão de outro Município.-

O Sr. Itamar F:ranoo _: O que não pOde, Senador 
Marcondes Gadelha, é o Senado da República continuar 
a dirigir os destinos de Brasflia. Esta é a verdade . 

O SR. MARCONDES GADELHA - Mas o ponto 
fundamental que V. Ex• colocOu ... 

O Sr. Itamar Franco- Não é?);: fundamental aí, jus­
tamente! 

O SR. MARCONDES GADELHA - ... é a impres· 
são, a suposiÇão de que a rejeição deste Parecer implica 
na rejeição do nome -do Sr. Ronaldo Costa Coufo ... 

O Sr. Itamar Franco.,..... Não! Absolutamente, Senador 
Marcondes Gadelha. · 

O SR. MARCONDES GADELHA - ... e, conse· 
qü~ntemente, nós votaríamos. 

O Sr. Itamar Franco- Senador, Marcondes Gadelha, 
talvez por.deficiência de raciocínio V. Ex• não tenha en­
tendido o meu ponto de vista. E a culpa não é de V. Ex•. 
é minha, porque talvez, eu não tenha sido claro. O que 
disse é o seguinte, Seriado·r Marcondes Gadelha: o ple­
nário tem que debater o Parecer da Comissão do Distrito 
Federal. Isso é o primeiro ponto pai-a mim. Porque isso é 
regimental; precisamos deb-ater. O que_ eu pretendo? No 
que eu insisto junto ao Senado da República? primeiro, é 
na derruhada d_o_-Parecer da Comissão do Distrito -Fede­
raL Derrubando o Parecer da ComiSsão do Distrito Fe­
deral, o Senado da República vai opinar sim ou não 
sobre _o Governador, sobre o nome indicado, potque se­
não, Senador Marcondes Gadelha, basta que V. Ex• en­
tenda - é mais do que inteligente, S. Ex• é ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Senador Ita­
mar Franco, __ V, Ex• sabe que não. Rejeitado_o ... 

O Sr. Itamar Franc~- Não, Ex•, veja ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Parecer ... · 

O Sr.Itamar Franco- Se reJeitado o Parecer, nós po­
demos ~ se o Parecer do eminente Se'nador -Alfredo 
CamPos for aprovado pelo Plenário, V. Ex'" sabe que nós 
não temos mais o que fazer. O que-diz o Semidor Alfredo 

· Camr)õS? Veja: V. EX•, e Õ Senador Alfredo Campos ~eio 
aqui realmente buscar e tentar, dentro do seu Parecer, 
mostrar exaiãmente o ciue eu não quero. Mas se o seU 
ParCcer for aprovado, VCja V: Ex•, diz o Senador Alfredo 
Cânlpos:- · 

''Ante o exposto não hã o que opinar ... 

Diz ele: 

"Assim somos pela comunicação ao Plenârio de 
que esta Comissão assim entendeu .•. " 

E, agora, vem o Senador Alfredo Campos, na parte 
- principal do seu Parecer. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Muito bem! 
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O Sr. Itamar Franco -

"E que dentro de 30 dias, prazo máxima da inte-. 
rinidade ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Perfeitamente, 
Ex• 

O Sr~ Itamar Franco - E nós não concordamos com 
essa interinidade. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Prossiga, n-obre 
Senador Itamar Franco, V. Ex' vai chegar seguramen­
te ... 

O Sr. Itamar Franco-

Estar-se-ia- aplicando a Constituição e o Regi­
mento Interno do Senado Federal, quando da indi­
cação .do Senhor Presidente da República, para a 
nomeação._ 

Eu jâ entendo diferente. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com a no-. 
meação de que, Senador Itamar Franco? Conclua, por 
favor. 

O Sr. Itamar Franco- Estâ aqui, vou concluir. 

O SR. MARCONDES GADELA- Nomeação do fu­
turo Governador. 

O Sr. Itamar Franco- Mas é aí que nós discordamos. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Ora! Se nós re­
jeitamos isso aqui... 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex•rne deu o aparte. Posso 
acabar de concluir? Volto à Mensagem do Senhor Presi­
dente da República, Senador Marcondes Gadelha. O 
que diz o Senhor Presidente da Reptiblica? Já, agora, 
não o Senador Alfredo Campos, mas o Senhor Presiden­
te da República: ''para os devidos fins". 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não estamos 
votando a Mensagem do Presidente da República. V. 
Ex• conclUiu uma leitura· muito fecUnda ainda há pouco, 
em que o· Senad_or Alfredo Campos ... 

O Sr.ltamar Franco- Não! V. Ex• que t:Mé:dico não 
pode separar o seu caffipo pós-operatório. Nós temos 
que examinar todo o corpo aqui, no caso. V. Ex~ não po­
de, apenas, no aspecto çirúrgico examinar aquilo, limpar 
o campo. Vamos fazer diferente. V. Ex• tem que exami­
nar o corpo n·a sua integralidade. 

O SR. ~RCONDES GADELHA - V. Ex•, como 
engenheiro, sabe que toda construção tem o seu ponto 
basilar, tem· o seu ponto de sustentação. 

O Sr. Itamar Franco- Como engCnheiro, eu sei que 
não há efeito sem causa. Porque a mCnte humana, na ló­
gica, ~ão permitiria um efeito sem causa. V. Ex• há.de 
concordar comigo. 

O SR. MARCONDES GADEUIA- Eu estou preo­
cupado em que nós terihamos causa sem efeito. 

O Sr. Itamar Franco- Não existe. A mente não aceita 
isso. Pelo. amor de Deus! Não há efeito sem causa. Esse C 
o princípio~ não só matemático, c-omo físico e lógico, que 
V. Ex~. como médico; sabe muito bem disso. O que diz· o 
Senhor Presidente da República? Eu vou encerrar o 
aparte para não tomar mais tempo precioso de V. Ex•. 
Diz o Senhor Presidente da Repúbli~; ...... na forma de 
lei". A forma de lei, Senador, é o Scilaâo da República 
não ser omisso e apliCar ·a Constituição. 
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O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, 
dizia eu, que se nós aceitássemos a ponderação do Sena~ 
dor Itamar Franco, de rejeitar essa matêria, ainda que 
fosse Por inócua, ainda que fosse por inútH, ainda que 
fosse por desprovida de efeitos jurídicos, nós estaríamos, 

. Sr. Presidente, aí sim abrindo .mão de uma prerrogativa· 
que ê ·noSsa; a de fixar a natureza deste mandato do Sr. 
Ronaldo Costa Couto, por que o Senador Alfredo. Cam- -
pos, de maneira "inuíto prudente, de maneira muito judi­
ciOsa, "encerrou o seu Parecer, e a forma era tão clara, tão 
evidente, que o Senador Itamar Franco não 'quis concluir 
a sua leitura. 

Diz O" Senhor Alfredo Campos, ao fim do seu sucinto, 
mas brilhante parecer: • 

~··~somos pela comunicação ao Plenário de que 
esta comissão assim entendeu e que, dentro dos 30 
dias, prazo máximo da interinidade, estará aplican­
do a Constituição e o Regimento Interno do Senado 
Federal, quando da indicação do Senhor Presidente 

-da República, para a nomeação do futuro Governa­
. dor do Distrito Federal." 

Então, está deixando claro, o Senador Alfredo Cam­
pos, e poi' extensão estará deixando claro este plenário, 
no momento em que acolher o seu parecer, que reconhe­
ce o. caráter definitivo do maq.dato do Sr. Ronaldo Costa 
Couto. 

Se nós deixássemos passar este momento histórico, 
sem fazer constar nos An.ais este elemento crucial de de­
cisão da nossa parte, s_e nós deixássemos passar esse ins­
tante, sem apormos a nossa assinatura, o no_sso aval, a 
esta posição da Comiss~o do Distrito Federal, aí sim, 
nós estaríamos deixando que fossem usurpados estes po­
deres do Senado Federal tão carinhosamente zelados, 
tão veludosamente cuidados pelo eminente Líder Murilo 
Badaró em sua brilhante exposição. 

Desta forma, Sr. Presidente, quero crer Que estaremos 
resguardando direitos do Senado Federal no momento 
em que aprovarmos este parecer, estaremos nos preca­
vendO e precavendo à Nação de que qualquer indicação 
de Governo, em caráter definitivo, tem que ser submeti­
dO a anuência prévia do Senado ·Federal. Estamos dizen­
do de um forma sóbria, estamos dizendo de uma forma 
escorreita e prudente aos outros poderes desta Repúbli­
ca, que não nos conformamos com qualquer tentativa de 
perpetuação que não seja referendada por este Congres­
so. Estamos deixando bem claro e. bem explicito, que 
esta é uma atitude cautelar do Congresso Nacional, 
quando faz votar um parecer que, a rigor, ní'io seria ne­
cessãrio. 

~.apenas, Sr. Presidente, para ritarcar a posição do Se­
nado Federal, é apenas para marcar a posição do Con­
gresso Nacional, e por isso não podemos abrir mão de 
votar este par~r. 
· O Sr.- MurilO Badaró (Fora do microfone.) -- Opo­
siç~? da Maioi!a. 

O SR. MARCONDES GADELHA ~ Eu esperaria 
que também a Minoria participasse dessa votação. 

Sr. Presidente, não gostaria que a douta Minoria se 
omitisSe, se 3bdicasse de uma prerrogativa que é sti'a, que 
lhe .foi conferida pelo povo, que cruzasse os braços, que 
fechasse QS olhos diante de um ato de absoluta conscien­
tiza;ção Qo Senado. Federal do& seus direitos e dos seus 
deveres. Fugir ao assunto, sair do Plenário, ·omitir~se na 
h9_ra de uma tomada de pqsição qUe marca, efetivamen­
te, a determinação_ do Senado de não a~ rir mão do seu 
direito de votar a noineação do Senhor Presidente da Re­
públi~a em caráter definitivo, jogar ao lixo da hi~tória 
esta proposta. 

O Sr. Murllo Badar6- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -Ouço V. Ex• 

O Sr. Murilo Badant- V. Ex•s da maioria terãõ que 
assum li- sozinhos a responsabilidade da- transgressão à. 
ordem Constitucional. 
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O SR. MARCONDES GADELHA -:Nós assuminos 
essa responsabilidade. E lamentamos de que V. Ex.'s não 
queiram assuril.ír a responsabilidade de preservar este di­
reito do Senado Federal de indicar a responsabilidade, 
de fixar nos termos desse parecer o caráter de interinida­
de, de deixar bem claro que esta é uma solução apenas 
provisória. E que esta Casa se reser'varâ nos termos desse 
pãrecer, o direito de usar firnlemente a Constituição e o 
Regimento quando da inlfícação do futuro Governador 
do Distriio Federal, éonforme está dito com todas as le­
tras pelo Senador Alfredo Campos. Lamento que por 
um gesto dramático de natureza apenas política, qUe 
pode ter um visual apenas chocante, mas que não vai à 
essência dos fatos, lamento que douta Minoria perca eSfã 
oportunidade de preservar esse direito de deixar bem cla­
ro que este parecer poderá ser invocado mais adiante, 
que o Senado só o aceitou, porQue ficou bem claro, ficou 
bem nítido, o caráter de iriterinidade, de provisoriedade, 
do Gov'ernador do Distrito Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) ......: Concedo a 
palavra ao nob_reSenador Josê Ignácio Ferreira para dis­
cutir o parecer. 

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para discutir, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Já dissemos em ocasiões anteriores e qUeremos repetir 
agora. Este episódio se dá perante o Senado Federal, no 
momento em que o Poder Legislativo, e aí apartamos 
quaisquer considerações de natureza partidária, quais­
quer reflexos sobre as correntes partidárias que aqui con­
vivem, no momento em que, repito, o Poder Legislativo' 
vive os seus dias de afirmação perante o Poder Executi­
vo. t exatamente num momento assim ê qUe se dá um 
epiSódio como este, que tem provocado tantas contro­
vérsias. Momento de afirmação do Poder Legislativo, 
afirmação essa que haverá de se dar seguramente às cus­
tas da redução dos poderes amplfssimos que a Executivo 
adquiriu ou tomou ao longo dos vinte anos de autorita­
rismo que vivemos. 
~ importante que Se fale inicialmente, Sr. Presidente, 

que aqueles que hoje falam da existência do entulho au­
toritáriO, e tantO se falou nesse entulho autoritário, são 
os mesmos que aci longo de vinte anos pacientement; 
construíram esse entulhq autoritário, diante do quãl, ho~ 
je, nos quedamos preocupados e nos enovelainos num 
esfOrço enorme :Para corileçaçr, a·duras penas, a removê­
lo do tabuleiro ju~ídico da vida nacional. Esse entulho 
autoritário foi feito por eles, pelos qUe, hoje, afirmam a 
necessidade imediata da sua remoção. 

()_que também parece óbvio, Sr. Presidente, 6 que a 
ConstituiÇão é clara no seu ~rt. 42, inciso 111, da prévia 
audiência do Senado Federal para efeito da nomeação 
do G~veÍ'nador do Distrito Federal. O Presidente indica, 
o Senado aprova e o Presidente nomeia. Este fato, tam~ 
bém, parece claro. Mas aí quando nós descermos na hie­
rarquia das leis, abaixo do teto constitucional, começam 
as complicações. É irrecusáve1 que a legislação que nós 
tanto manuseamos nesses l11timos dias - a Lei Orgânica 
do Distrito Federal, a Lei n9 3.751- tem provocado as· 
maiores controvérsias, na medida em que até se indaga 
se é vâlido afirmar-se a sua exiStência legal no tabuleiro 
jurídico do País. Ela exi_ste_ Cfetivamente. senl dúvida 
existe; é lacunoSíssima em niuitos pontos. Inclusive, um 
deles é este, o do dispositivo que terá respaldado o com~ 
portirmento do Senhor Presidente da Rep!iblica. Então, 
parece claro que na hierarquia das leis, abaixo da Consti­
tuição, a p.ormatizaçilo qlle existe jânão mais perinite um 
comportamento com uma nitidCz absoluta, à vista de 
uma interpretação. Sem dúvic:la ·alguma, que nilo deixe 
margem alguma deSsa legislação hierarquicamente infe­
ri~r ao teto constitucion~l. Essa legislação não permite 
que o Senhor Presidente da Rep6blica tenha um com-
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portamento que fique indene de dúvidas e a salvo das 
controvêrsias quando da apticação dela, 

Então, o Presidente da República pode ter errado, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o Presidente da República 
pode ter cometido um equívoco até. E por que não? HuM 
mano como é, respald.ado, embora em pareceres de emi­
nentes juristas, mas o Presidente pode ter cometido um 
equivoco, respaldado numa interpretação de um texto de 
lei que existe, na realidade. 

Nós, então, quando do envio daquela comunicação ao: 
Senado da República, uma comunicação da prática de -
um ato, S. Ex' comunicoU que designou para, interina­
mente, resp-onder pelo Governo do Distrito Federal, o 
Sr. Ministro Ronaldo Costa Coufo. Entendemos que er·a 
absolutamente vâlido o _comportamento do Sr. Presiden­
te da Casa, remetendo a espécie à Corilissão -do Distrito 
Federal para os devidos fins como, aliás, aparentemente 
para nós, o solicitav-a _O eininente_ Senhor Presidente da 
República. 

Ocorre, Sr. Presidente, que em face não da clareza do 
texto constitucional, mas da dubiedade do textO legal 
que à Constituição e sUbmisso, em face dessalacunosida­
de do texto legal, muitas divergências ocorreram nesta 
Casa. O parecer da Comissão do Distrito Federal certa­
mente decorre de qm·a interpretação- feita desse texto e, 
mais que isso, de uma aferição do expediente enviado 
pelo Senhor Presidente da República. Eu, que em oca­
siões anteriores, defendia um comportamento do Senado 
~o _sentido de analisar a espécie, votar ou não votar o 
nome proposto pelo Senhor Presidente da República, eu 
que defendia há pOuc_os dias que o_Senado cumprisse o 
seu papel, continuo defendendo agOra que o Senado o 
cumpra, mas entendo que o cumprimento desse papel há 
de se'r o da aprovação do parecer da Comissão de Cons­

' tituição e Justiça, cujo Relator foi o eminente Sen_8.dor 
Alfredo Campos. Por que? Porque o eminente Senador 
Alfredo Campos·-concluiu que o que ocorreu foi uma 
simples comunicação do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, não para o cumprimento do disposto no art. 42, inci­
so I fi, mas concluiu que não havia como a Comissão do 
DiStrito Federal exercer os seus poderes específicos, pre­
vistos nas normas regimentais -da Casa. E a mim pareceU 
que ele o fez acertadamente, Sr. Presidente, a mim pare­
ceu que a Casa cumpre seu dever acompanhando _o en­
tendimento do eminente Senador Alfredo Campos, 
acompanhando o enteftdimento da Comiss-ão do Distrito 
FederaL Cumpre à Casa o seu papel. 

Se o Presidente da República terá se eqUivocado- eu 
disse em ocasíões anteriores e mantenho a miriha afir­
mação de antes - seguramente terá ocorrido esse equí­
voco, pelo menos, pelo meu enfoque pessoal, as eminen­
tes autoridades do mundo jurídicó-_que- respaldaram com 
o seu parecer o·comportamento do Senhor Presidente da 
República, certamente se equivocaram. Mas eu tc~Dho -
que admitir que a esta altura o cumprimento do papel do 
Senado, o cumprimento da missão do Senado há de ser a 
da aprovação t:'ura e·simples do parecer do eminente Se­
nador Alfredo Campos, aprovado pela ComiSsãO dõ 
Distrito Federal. E há de ser por· quê? PorqUe a Comis­
são-do Distrito FeaeraTeõtendeu que nada havia a lãier-­
diante de uma simples comunicação do Senhor Presiden­
te da República. Cumpre assim o Senado, o Seu papei: O 
Presidente da República enviou um expediente à .Casa 
que o Senado pode tomar como uma .simples comuni-
cação: --

Cumpre o Senado o seu papel e em nad·a se diminui·o 
Senado da República, sobretudo, Sr. Presidente, no mo­
mento em que nós vivemos ãs eXPectativas de um desen­
lace imiriente· na Vida do eminente Presidénte ele~to Taii­
credo Neves, no momento em que todos nós vivemos es-: 
sas expectativas e contínuamos, fervorosamente, a levan­
tar as nos-sas preces·aos Cêus pela recuperação rriilagrosi 
do eminente Presidente eleito. Este é um momento de 
transição efetiva pOr toâos os títulos, um momento em 
qUe ternos .que tomar uma decisão que é rriuitõ maiS Poli-
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tica do que jurídica, no Senado da República; no mo­
mento em que apartadas todas essas controvérsias quejã 
justificariam, no mínimo, o benefíciO da dúvida quanto 
ao comportamento do Executivo, neste momento-8.inda 
sobrevém o fato de que uma decisão política mais vee- · 
mentemente se impõe, porque vivemos uma efetiva tran­
sição, sobretudo na cúpula dos poderes da República. 

Estamos surpreendidos, em cima da ponte, com a imi­
nência da perda do nosso g~ande Líder. No momento da 
transição, eJé pode desaparecer da vida. do País. E, na or­
fandade iminente .em que quase toda a Nação se queda, 
temos que dar esse crédito à Presidência da República, 
uma Presidência interina que_seguramente invoca isso de 
nós, e que em nada. nos diminui na concessão_ desse crédi­
to, Sr. Presidente, em nada nos diminuT. 

MantenhÓ os meus entendimentos no que_toca aos as­
pectos jurídicos da questão, mas acho que o Senado da 
República deve, precisa e pode cumprir o seu papel, que 
é o de simplesmente aprqvar o parecer _da Comissão do 
Dls.trito Federal, e tomar como sendo uma simples co­
municação, este expediente enviado pelo eminente Se­
nhor Presidente da República. Nós confiamos enl Que 
não terá de modo algum havido, na inspiração desse 
comportamento do Senhor Presidente da República, um 
propósifõ de atingir o Senado da Repúbfica. b um "mo­
niento de transição que nós temos que respeitar. Pode­
mOs vivê-lo com intensidade, respeitando-o na sua intei­
reza, e podemos e devemos neste momento, afirnlar mais 
uma vez a conveniência da tomada de uma decisão polí­
tica que em nada nos diminui, aprovando o parecer-da 
Comlssão do Distrito Federal. · 

Eu, portanto, Sr. Presidente, sumulando este meu pro­
nunciamento, marrtenho os meus entendimentos no que 
toca aos aspectos jurídicos dá questão. Entendo que _ 
pode o Senhor Presidente da República ter se equivocã­
do; enteildo também qUe, mesmo equivocado, não terá o 
Senhor Presidente da República se inspirado em propó­
sitos de desrespeito ao Senado da República ou ao Poder 
Legislativo, e entendo que vivemos um momento_ de 
trahsição que temos que respeitar, transição por todos os 
titulas, e afirmaremos esta consciêricí3. pela aprovação 
do parecer- da Comissão do Distrito Federal. O Senado 
Federal cumpre o seu papel aprovando o parecer da Co~ 
missão do Distrito_ Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao 'nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Preside_nte e S!s. Senadores: 

Acompanhei com interesse os debates _aqui travados, e 
senti do· meu dever deixar a. minha opitlião- nos Anais, 
opinião desapaixonada e·que procura focalizar·os fãfOs-
coino eles ocorreram. -

Inicialmente, qUero declarar qu~ len·ho na mais alta 
co-n-ta -o MúllSifO-ROiiaido Costa caUtO~ que COnheo. se.. 
cretârio de Estado do Governo Faria Lima, e que depois 
prossegu_iu a sua trajC:t'ôri3. nO EstãdO de Mirias Gerãís. 
Nenhuma restrição pessoal, pois, faço à investidUra- e à 
peSSõa de s: Ex' Mas, devo fazer algumas_ consideraçõ~. 

Primeiro: 0 Governo não tiiiha fazão dC: ser surpreen_­
dfdo com a:-fenúncia do Corbnef José.Ornellas, pois d"es­

, de o dia 15 de março sabia-se que o Governo não pode­
ria manter--no Governo dO Distfito Federal o Sr. José­
Orn~llas: Evídentemente; que a vida eâi.õcfonal qUi Cà.:. ~ 
racterizou todos esses momentos justifica ou explica que 
o Senhor Presidente da República se tenha retardado 
nessa Substituição. Mas, o rato ê que não surpreendeu 0 
Senhor Presidente da República. O que surpreendeu~ ao 

. contrário, foí a· iniciativa do Sr. Josê Orne lias em abrir 
mão do cargo, porque todos esperávamos que ele fosse 
coriVidado i-de"íx-á-lo e ele, aO CõnúâríO-; foi que se ante­
cipou, abrindo mão do cargo. Mas, Sr. Presidente, essa 
demora na escolha, que é explicada apenas pelo estado 
emoci:Jnal que empolgou a todos nós e ainda empolga 
toda a Nação, e explicada também pela lealdade ao Pre­
sidente Tancredo Neve~ poderia ter sido minorada se o 
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Senhor Presidente da República, ao nomear o novo Go­
vernador do Distrito Federal, ainda que em caráter inte­
rino, tivesse tido um bom assessoramento jurídico, Sua 
EXcelência não teve. Sua Excelência não poderia jB.mais 
nomear sem a prévia autorização do Senado FederaL 
Dãí, qli._a_n<fõ advertido Sua Excelência cofrfgiu o e~o. 
Enviou um ofício substituindo a palavr~ "nomear" por 
"designar". 

Já, agora1 apreciemos o problema da designação e não 
da nomeação, porque é esse o problema que está em fo~ 
co. É pena que tenha faltado assistência jurídica ai) Pre­
sidente da- República no momento _exato, no seu primei~ 
ro atO em que se dirigia ao Congresso Nacional, Porque 
num assunto _dessa importância, aconselharam-no mal. 
Sua E'xcelência baixou ·um decreto nomeando, ao invés 
de designando. 

Vejamos agoi-a, se é possível designar. 
Pelo que se tem dito e repetido nesta Casa, o Governa­

dor do Distrito Federal, aprovado pelo Senado Federal, 
pode, no caso de impedimento, designar um substituto 
para exercer o Governo do Distrito Federal. Esse substi­
tuto não é aprovado pelo Senado. Trata-se de uma emer­
gência. Com muito mais razão o Presidente da Repúbli­
ca, eleito pelo Colégio Eleitoral, que representava e re­
presenta até hoje, infelizmente, na Constituição, a Nação 
inteira, pode designar um Governador para exercer irite­
rinamente o Governo do Distrito Federal. 

Ora, esse póder de designação, que é do Governadoi, 
com muito mais razão pode ser do Presidente da Re­
pública. E mais ainda, em que data foi feifil essa deSfi­
nação? Porque a nomeação não tem nenhuma razão, ao 
contrãrio deveria merecer uma repr.ovação desta Casa. O 
Governador não pode ser nomeado nunca e espero que O' 

assessor jurídico, ou quem quer que seja, que aconselho 
o Senhor Presidente da República de agora. por diante 
não cometa esses erros crassos. 

Sr. Presidente, vejamos o que ocorre num caso muito 
mais grave no da intervenção federaL Eis o art. 12 da 
ConstituiçãO: 

"O decreto de intervenção, que será submetido à 
apreciação do Congresso Nacional, dentro de cinco 
dias, espe.cificará a sua amplitude, prazo e condições 
de execução e, se couber, nomeará o interventor." 

E -~iz no Parágrafo Primt::iro: 

"§ 1'~ Se não estiver funciOllandci, O Congreiiso 
Nacion3.1 será co~vocado,_ dentro do mesmo prazo 
de cinco dias, para apreciar o atO -dO Presidente da 
República."· 

Orã, é muitO m<iis grave 6 ato de intervenção no Esta~ 
do, afastando o Governador eleito pelo povo, do que o 
da deSignação tempórâria de alguém para exercer o Go~ 
verno do Distrito FederaL 

Sr. Presidente, aí está ·um caso, num assunto muito 
mais gravé. O "Presidente da República tem poder de 
fazê-lo, convocando de logo o Congresso Nacional se ele 
não estiver füncionando. -o Congresso NacíOrtal eStava 
funcionando, mas _ _durante a quinta~ feira, sexta-feira, sá~ 
bado e_ domingo não se reuniu. En~ão, no dia 3, quando 
o Congresso não estava reunido, por deliberação do pró# 

· prio CongreSso, foi designado alguém para exercer o 
mandato. 

De modo, Sr. Presidente, entendo que devemos inter· 
preta r os fatos com clareza e sem paixão. O Senhor Pre­
sidente da República retardou, ·pelos motivos jâ expos­
tos, a nomeação até o __ dia 3 de abril do_Go_vernador do 
Distrito Federal, qUe, todos nós sabíamos, não seria o 
Sr.José Ornellas e as razões que levaram Sua ExcelênCia 
a -isso--São explicadas_ pelo momento emocional em que 
vivia a Nação; segundo, o Senhor Presidente errou quan­
dO, mal assessorado, baixou um decreto de nomeação do 
Governador do Distrito Federal que provocou todo esse 
protesto do Senado Federal, justo e irrecusá.vel protesto · 
do Senado Federa!; terceiro, o Serihor Presidente da Re-
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pública, não estando fu.ncionando o CongressO e não ha­
vendo necessidade de convocã-lo em cinco_dias porque 
ele reabria os seus trabalhos na segunda-feira, designou 
alguém para responder pelo expediente, porque não po­
dia ficar acéfalo o Governo do Distrito Federal e não se­
ria o Sr. José Ornellas que iria-designar um Secretário do 
seu Governo para substituí-lo~· Daí porque o Senhor Pre­
sidente da República, ao design~r, andou acertado. 

Este _é o ponto de vista que queria expor com a maior 
serenidade e fixando os responsáveis pefos acontecimen~ 
tos que hora trazem a emoção e o protesto a esta Casa. O 
Senado não pode abrir mão do direiTO de exigir que pre­
v:iamente o Presidente da República lhe submeta o nome 
do Governador do Distrito Federal. MaS há contigêncí<is 
em que o Presidente da República não pode ficar com os 
braços cruzados. Imagine V. Ex• se o Governador do 
Distrito Federal morre num acidente de automóvel no 
dia de Natal. O Congresso vai se reunir ·no dia }9 de 
março, normalmente. O Presidente terá que Convocar o 
Congresso extraordinariamente ou--aguardar que o Con­
gresso se reúna no dia l9 de março? E durante esse inter­
regno quem dirige o Distrito Federal? Dai porque o Pre­
sidente não pode manear, mas pode designar. Se a men­
sagem dissesse respeito à nomeação, Sr. Presidente, eu 
ilão a aprovaria, porque seria uma invasão e um desres­
peito às prerrogativas constitucionais do Sena~o. Mas a 
designação nas circunstãncia:ftem a sua explicação. 

Era o que eu tinha a di2:er, Sr. Presidente! (Muito 
bem!) 

O SR. :PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Para 
discutir sem revisão do oraP,or.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: _ _ -=- _ • 

O Senhor Presidente da República, José Sarney, estn­
bado e~ parecer do Consultor Geral da República e do 
Procurador Geral da República, enviou a esta Casa men;-C 

· sagem em que comunicava a designação, em caráter inte­
rino, do Ministro de Estado do· Interior, Dr. Ronaldo 
Costa Couto, para assUmir interinamente o Gov.erno do 
Distrito Federal. 

O Presi.dente do Senado José Fragelli, encaminhou 
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111- aprovar, previamente, por voto secreto, a 
escolha de magistrados, nos casos determinados 
pela Constituição, dos Ministros do Tribunal d~ 
Contas da União, do Gov·ernador do D_istritO Fede­
ral, bem como dos Conselheiros do Tribunal de , 
Contas do Distrito Federal e dos Chefes de_missão 
diplomática de caráter permanente;" 

Àquela- C9ffiissãO, a Co_missão do DiStrito Federal, ca­
beria Sabatfllar Õ candidato ao Governo do Distrito Fe­
deral, sabatinar o _caQdidato proposto pelo Presidente 
para posterior nomeação, mas, entendeu e continua en­

- tendendõ aquela Comissão, que ela não poderia sabati­
nar o Governador interino, já nomeado. O Governador 
interino, já nomeado, não -poderia ser·Sabatinado, por­
que, aí sim, o Senado estaria se menosprezando e se di­
minuindo, ao analisar uma imposição da Presidência da 
República. 

Assim, a Comissão-do Distrito Feder~ resolveu apro-
var o meu modesto parecer, e não quis decidir sobre este- __ 
problema. Porque, se a Comissão do Distrito Federal, 
não quisesse, inclusive, prestar uma homena$em a todos 
os Senadores, trazendo este assunto para que fosse discu­
tido aqui, a Comissão do Distrito Federal poderia 
estribar-se no art. 166 do Regimento Interno, que diz o 
seguinte: 

... Art. 166. Quando uma Comissão julgar que a 
petição, memorial, representação oU outro docu­
mento não deva ter andamento, mandá-lo-á arqui­
var, por proposta de qualquer de seus membros, co­
municando o fato à Mesa. 

§ 19 A comunicação será lida no Expediente, 
publicada no Diário do Congresso Nacional e enca­
minhada ao Arquivo com o documento que lhe deu 
origem. 

§ 2"' O exame do documento poderá ser reaber­
to se o Plenáiio o deliberar, a requerimento de qual­
q-uer seflador ... 

·esta mensagem à Comissão do Distrito Federal por en-__ _ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que quis a Comissão 
do Distrito Federal foi trazer para o debate amplo, para 
o debate aberto, numa sessão aberta, e não numa sessão 

-secreta, aquela decisão que lhe pareceu ser a melhor. A 
ComiSsão do Distrito Federal já está percorrendo plena­
mente os caminhos da Nova República. Não quer discu-

. - tir nada intramuros, quer discutir tudo abertamente pe­
rante o povo e, p:r:incipalmente, perante à população do 
Distrito Federal. 

tender que aquela Comissão ·era a competente para ana­
lisar e decidir sObre a mens~gem. . 

Havia, não tenho a menor' dúvida, a interinidade e 
essa interinidade, -sendo de urn dia o_u de tririúi diaS; ê in­
teririidade. A vacância do cargo não poderia continuar,· 
o cargo não poderia continuar vago, o Governo do Dis­
trito Fedei-al não poderia continuar acêfalo porque ficã.r­
o Distritõ Federal sem GovernadOr- uffi-(fli ou cem -dias é 
a mesma coisa. Talvez em um dia só suff<im mais prõble­
mas do que em cem dias. O que quero dizer é que-O .Dis­
trito Federal não pode ficar, e batO-me neSta teCii,-rle­
nhum dia sem Governado!:- A interinidade era neces­
sária. Era necessário· que o Presidente da República no­
measse o Governador do Distiito Federal, através de in­
dicação, ou nomeação, ou designação, qualquer que fos­
se a forma. O Governo do Distrito Feâeral ê q~e não po- · 
deria ficar acéfalo. 

Pois bem, Sr. Presidente e.Srs. Senadores, à Comissão 
do Distrito Federal, no que co-mpete a ela, Pelo aft: 105 
do Regimento Interno, diz: · 

.. "Art. lOS. ·À Comissão do Distrito Federal 
cotrtpete, privativamente: 

I -opinar sobre: 
............................ ~ ...... ~· ... . 

c) a escolha do Governador e dos Conselheiros 
do Tribunal de Contas do DistritO Federal (COnsl,-
art. 42, III)." · 

Diz o art. 42, Item Ill, da Constituição: 
, "Art. 42. o • , • • • • , o o "• • "-- o o o o o o • • o o 'Úo o 

Se nós da Comissão quiséssemos, este assunto não es­
ta-t:ia aqui. Se nós, da Comissão, quisêssemos, este assun­
to só poderia voltar a ser debatido neste Plenário a re­
querimento de um senador, aprovado pelo Plen4rio á 
SU<J. volta a este recinto, O que nós_ queremos dizer é que 
se o Presidente José -Sarney baseou-se ejp dois pareceres­
que não estavam corretos, cabe ao Senado repreender 
Sua Excelência, cabe ao Senado solicitar de Sua Excelên­
cia que daqui para a frente passe a cumprír verdadeira­
mente a Constituição. Coisa que nós achamos que o Pre­
sidente da República não deixou, em momento algum, 
de cumprir. · 

Mas, sua Excelência, na presença de alguns Senadores · 
aqui presentes, como é o caso do Senador ltamaf Fran.:­
co, do Senador Líder do PMDB, Humberto Lucena, e de 
vârio_s miCros Srs. Senadores, disse de viva' voz, no Palá-

. cio do Jaburu, para nós, que nós, em futUro muito Próxi-
mo, deveríamos regulamentar esta indicação da interini­

. dade parao Governo do Distrito Federal. E já o Senador 
Hélio Gueiros entra com um projeto resolvendo definiti­
-vãmente __ esta qUestãO, Ou seja, propondo ao Senado que 
transfofme em lei a sua proposição. que ê a seguinte: ila 
interinidade, em toda e qualquer interinidade, o Gover­
no do Distrito Federal deve ser exeicido pelo Presidente 
da Comissão do Distrito Federal do Senado Federal. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

(j SR. PRESIDJli'IJ"E (Pasoos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre .$enador Humbert? Lucen.a. 

Sexta-feira 19 0751 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguínte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A matéria está_ amplamente esclarecida. O parecer da 
C-~~issão do Distrito Federal não desceu ao exame dos 
~Pectos jurídicos da questão e apenas, como bem acen­
tuou o nobre Senador Alfredo Campos, Relator da ma­
téria, concluiU que,-em se tratandO de uma mera comuni­
Cti!Ção do Senhor Presidente da República da designação 
de_ um Governador interino por 30 dias para o Distrito 
Federal, ~ão cabia à Comissão, de- acordo com o art. 
105, inciso I, letra c, do R~gimento Interno, opinar sobre 
esta designação, porque, segundo esse dispositivo regi­
mental, cabe à Corp.issão, privativamente, decidir sobre a 
esc_olha do Go_vernador, quando feita nos termos do. art. 
42, inciso li, da Constituição. 

E como bem acentuou no seu pronunciamento o 
nobre Senador Alfredo Campos, a COmiSSão poderia 
com base no art. 166 do Regimento Interno-, ter simples­
mente pedido o arquivamento da Mensagem do Senhor 
Presidente da República que, !mtão, não seria submetida 
ao Plenário do Senado Federal. Mas, a Comissão do 
Distrito Federal, em atenção aos S,rs. Senadores, saben­
do que todos que~iam -dar uma pa~a-.:ra em torno _do as­
SUJÚo, achou pOr bem aprovar o parecer que ora está 
sendo submetido ao-·PierÍârio do Senado Federal. 

Nestas condições, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ago­
ra, o que nos cabe· é votar a matéria, e de maneira rãpida, 
para que este controvertido caso se dê por encerrado, na 
certeza de que _o __ Presidente José Sarney, como jã disse 
desta tribuna, em nenhum.momento teve qualquer pro­
p6sito de menosprezar o Sefiado Federal, Casa do Con­
gresso Nacional a que ele pertenceu durante tantos anos. 
Tenho convicção absoluta_que Sua Excelência, no menor 
esPaço de tempo pOsSível, haverá de enviar ao Senado o 
nome do novo Governador efetivo do Distrito Federal, 
para que, aí sim, de a_cordo COIJ:l o art. 42, item-11, da 
Constifuição Federal, nós o aprovemos ou não, confor­
me é da-nossa atribuiç[o. _ -

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres.idente. (Muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder d_~ PFL, Senador Carlos Chia­
relli. 

. O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.-Sem revisão do 
orador.)- Sr. Preside!lte, Srs. Senadores: 

Gostaríamos, Sr. Presidente, apesar da. sugestão, da 
ponderação do ilustre Uder do PDS, de que maioria 
vota e não discute, que é uma recomendação ~e estraté­
gia pragmática e recomendável em certas circunstâncias,_ 
e creio que apenas seria o caso de reiterar, partidaria­
mente, o reconhecimento da_ oportunidade, juridicidade 
e adequação do parecer, de lembrar que a interinidade, 
_tão explicitada na mensagerrl do Senhor Presidente da 
República, mais do' que explicitada, redundantemente 
referida, porque fala em caráter interino, como substitu­
to, o que parece que tem o ·efeito claro de separar essa 
mera designação para quem vai responder transitoria­
mente pela· gestão de alguém realmente indicado para 
ocupar a função em caráter efetivo. E essa in~enção, -esse 
propósito, e, mais do que isto, essa explic.itação, no en-. 
tanto mereceu desta Casa uma análise aprofundada e 
mere~eu do Senhor Presidente da República, em exercf­
-cio, a preocupiação de que, em nenhum momento," se ar­
ranhassem. as prerrogativas e se passasse por cima das 
atribuições e da competência do Senado da República. 
At~ porque poderia ser utilizado o art. 166 do_ Regimen­
to Interno, se se quisesse, dada a postura adotada pela 
Comissão, porque a Comissão, ao- não utilizar-se de ne­
nhuma das alternativas do art: 154, que ê de aprovação, 
de rejeição e de arquivamento, e ao manifestar, explicita-

, mente, que entendia apenas que cabe à. Casa como de 
. resto é o que cabe, tomar nota da comunicação feita e o 
melhor caminho seria o do art. 166, que. é o aplic.ável no 



0752 Sexta-feira 19 

caso em pauta, quando ela, ao tomar ciência determina o 
arquivamento para fins legais. 

No entanto, para que não restasse nenhuma dúvida, 
para que não surgisse nenhuma suspeição da tentativa de 
evit:ir o debate, do trânsito pelo Plenário da Casa, das 
idéias democrãticas expostas e da análise dessa situação 
é que se adotou_ o procedimento que não o do arquiva~ 
menta, e sim da cfrcu]ação da matéria. Pof isto, e parei 
ser breve, porque me parece que os argumentos nesse 
sentido foram abundantes, pertinentes e já expendidos 
com lucidez, é que nós entendemos que se torna absolu­
tamente justo e necessãrio aprovar o parecer da laVra do 
ilustre Senador Alfredo CariljJOs;-apiOV-ado pela Comis­
são do Distrito Federal. · -

Era o que tinha a dizer. (Miiitõ-bemrPalmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pãssos Pôrto)- Encerrada a 
discussão, passa-se à votaÇãO -do Parecer. 

O Sr. Murilo Badar6- Sr. Presidente, para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder do PDS, ·seriadoT Mui:'ilõ Bada::­
ró, para encaminhar a votação. 

O SR. MURII;O BADARÚ (PDS- MG. Para enca­
minhar.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não tomarei o temPo dã Casa. Sô lainento que ao ser 
cítado o art. 166 pelo Senador Alfredo Campos, acolita­
do, ago-ra-; pelo Senador Carlos Chiarelli, Comissão não­
tenha procedido -dessa forma: mandar para o arquiYo o 
parecer rigorosamente inépto, do ponto de vista jurídico. 
Era melhor do que constrangir o Senado na tentativa de 
convalecer pelo voto uma ilegalidade e uma inconstitu-
ciõmilidade. · · · -

Renovo o nosso protesto, retirando do plenârio a Ban­
cada do PDS; para não convalecer uma situação de ile­

. galidade. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Fica consig-­
nada a comunicação de V. Ex• 

Em votação o Parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra o voto_do Senador Itamar Franco. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sr. Presidente, solicito 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serâ feita il. 
verificação s-olicitada pelo nobre Senador Murilo Bada­
ró. 

A PresiQênda vai suspender a sessão por I O miriUtoS, -­
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a ·sessão. ~ 

(Suspensa às 12 horas e 42 minutos, a sesSão é rea-­
berta às 12 horas e 52 niinutos.) 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O __ SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ reaberta 
a sessão. 

Persiste a falta de número em Plenârio para se proce­
der à votação. Em face disto, deixamos -de deliberar 
sobre a matéria, que fica adiada para outra oportunida­
de. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Nada mais 
havendo a que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a ordinâria de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, d_o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 6, de 1981 (n9 237/79, na Casa de origem), que fixa 
em oito horas a jornada de traQalho dos vigias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL,~sob n' 190, de 1981, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 15, de 
1985, de autoria do Senador Humberto Lucena, _solici­
tando a constituição de Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a investig~r os fatos que-colocaram em 
risco o controle acionârio, pela União, da Companhia 

.. Vale do Rio Doce. · 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 57, de 
1985, de ãutoria dos Líderes Gastão MUuller e Moacyr 
Oúirte, requerendo, nos termos do ari..._ 371;-c, dÕ Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício Sf2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande do NOrte, solici­
tan.do autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqiJenta milhões 
de dólares. 

4 

Votação', em turno único, do Requerimento n~ 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e M oacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência -para o Oficio" Ô:9 S/8, de 198-5, 
através do qual o Prefeito Municipal de Anápolis (GO), 
solicita auto~ização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo. no va­
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dÓlares). 

~.-

5 

V QU!._ção, er'n primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 26, de 1979, de autoria do .Senador_Otestes 
Quêrcia, -que acrescem ta parágrafos ao Art. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Abril de 1985 

PARECER, sob n9s 184 e 185, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e J uridicidade; e 

-de Legislação Social, Favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do S_e­
nâdo n9 2, de 1980, de ãutoriã do Senador Humberto Lu-. 
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superfor, tCndO 

PARECERES, sob n9s 747 e 748, de 1981, das Coniis: 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionafidade 
eJuridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

-de Educação e Cultura, Favorâvel. 

7 
Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

·nado n9 240, de 1980, de autoria da Senadora Euncie Mi­
chiles, que acrescenta parágrafo único ao art. 313_ da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

PARECERES, sob n~'s 44S a 447, de 1984, das Comis­
sões: 
- -=--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social; favorável; e 
~de _Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa­

rado _so Senador Jorge Kalume. 

8 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
CoristituciQnalidade, nos fermos do Arf. 296-âõ á:gimen­
to interno), do Projeto de Lei do Senad.o n9 18, de 1980; 
de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre 
aposentadoria especial do músico, tendo 

-Pareceres, sob n9 1.032, de 1980 e n9 4'15, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, ]9 Pronunciamento: pela 
inconstituciorüllidade; 29 PronunciamentO: (reexame soli­
citado em Plenârio)- retificando seu parecer anterior. 

9 

VotaÇão, errl primeiro turno (apreciação preliminar da , 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimel).to In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 320, de 1980, de . 
autoria do-- Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n9 
6~8 I 5, de 19 de agosto de 1980, que (iefine a situação jurí­

-dica do _e~trangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dâ outras providências, tendo 

PARECER; sob n~' 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Jusl:içà., pela injuridicidãde~ 

O SR.. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Declaro en-
cer:rada ª-presente Ses~ã:o.-- - - -

(Levanta-se a sessaO às 12 horas e 58 minutos.) 

Ata da 47t~ Sessão, em 18 de abril de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. João Lobo, Martins Filho e Mário Maia 

ÀS 14 HORASE.30MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: ~ 

Jorge Kalume - Máno Maia - Aloysio Chaves -
Hêlio Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo -

Atnêri~:;o de Souza- A1bert.o Silva- João Lobo- Ce­
sar Cals - José Lins - Virgílio Távora- Carlos Alber­
to - Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lu­
cena- Marcondes Gadelha- Cid Sampaio......:. Nivaldo 
Machado- Guilherme Palmeira ....:.Luiz Cavalcante-

AlóanO"-.E'rancQ_- Pas_sos Pórto- Jutahy Magalhães­
Lomanto Júnior- Luiz Viana.- João Calmon -José 
Ignâcio Ferreira- Moacyr Dalla- Nelson CarneirO­
Roberto Saturnino - Itamar Fra'nco - Murilo Badaró 
- Alfredo Campos - FernandO Henrique Cardoso --
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Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique Santillo­
- Mauro Borges - Gastão Maller - Josê Fragelli -
Marc~Io Miranda- Roberto Wypych- Enéas Faria­
Jorge Bornhausen - Carlos Chiarelli - Alcides Salda­
nha - Octávio Cardoso. · . 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniçi8.rrios nossos trabalhos. 
O Sr. 1~>-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. l~>~Secretlbio da Câmara dos Deputados encami~ 
nha.ndo i revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 7, DE 1985 
(n9 3009/84, na Casa de origem) 

(De iniCiativa do Sr. Presidente da República). 

Autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal - IBDF a doar o imóvel que menciona. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l9 Fica o Instituto Brasileiro de Dese_nvolvi­

mento Florestal- IBDF autorizado a doar ao Municí­
pio de Mafra, no Estado de Santa Catarina, um terreno 
urbano com área de 34.863,47 m1 (Trinta e quatro mil, 
. oitocentos e sessenta e três metros quadrados e quarenta 
e sete decímetros quadrados), com todas as suas benfei­
torias e instalações. 

Parágrafo único. O imóvel a que se refere este artigo 
confronta-se, por um lado, com o Rio Negro e, por ou­
tro lado, com a linha da Rede de Viação Paraná-Santa 
Catarina e terrenos de Mathias ç Victor _Piechnick. 

Art. 2"' A doação será efetivada mediante escritura 
pública e fica condicionada à construção de moradias, 
com área de lazer, recreação e centro Comunitário de ati­
vidades, objetivando localizar as famflias desalojad_as da 
área de propriedade da 'Rede Ferroviária Federal S.A. e 
as que foram vítimas das enchentes ocorridas no Municí-
Pio, dtuante o ano de 1983.. ' 

Art. 3'~ O terreno dividir~se-â em .lotes, a serem doa­
dos pela Prefeitura, mediante critêrios adotados por lei 
municipal, às famflias menciOnadas no artigo anterior, • 
com a expedição de título de· domínio. 

Art. 49 O imóvel doado, com suas benfeitorias e ins­
talações, se porventura existentes, reV'erterâ, de pleno di­
reito, ao patrimônio do InStituto Brasileiro de Desenvol­

: vimento Florestal- IBD_F, independentemente de qual­
quer indenização, se não for utilizado com a finalidade 
constante do instrumento de doação. 

Art. 5'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. - -

Art. 6'~ Revogam-se as-disposiçÕes em Contrário .. 

MEN.SAGEM No 58, DE 1984 . 

Excelentíssi,mos, Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 5 I ~ ConstituiÇão, tenh,a a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên- · 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhpr 
Ministro de Estado da Agricultura, o anexo projeto de · 
lei que "autoriza o Instituto Brasileiro de Desé:nvolvi­
mento Florestal - IBDF a doar o imóvel que mencio­
na ... 

Brasflia, 6 de fevereiro de .1984. - João Figueiredo. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 63, DE 13 DE DE­

ZEMBRO DE 1983, DO SENHOR MINISTRO.OE 
ESTADO DA AGRICULTURA, 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúbHca: 
A Prefeitura Municipal de Mafra, no Estado de Santa 

Catarina, solicitou ao Instituto BrasileirQ de Desenvolvi~ 
menta Florestal- lBDF, a doação de uma área urbana 
de 34.863,47m2 (trinta e quatro mil, oitocentos e sessenta 
e três metros e quarenta' e sete centímetros quadrados), 
situad,a naquele Município, para, em convênio com a 

-Furidação Legião Brasileira de Assistência Cx~cutarem, 
na r_e[~rida área, a construção de mor_adias para famHias 

- -carentes de recursos que hoje se encontram instaladas em 
terrenos de propriedade da Rede Ferroviária Federal 
S.A, a qual necessita urgentemente do imóvel para a ex-
Pãnsão de suas_'atividades. - --

Posteriormente, em face das enchentes verificadas nO 
Município, o Sr. Prefeito Municipal solicitou a área em 
apreço ac-olhesse, também, as vítimas das chuVas, me: 
diante doação dos lotes, como forma de incentivo e segu­
rança da família. 

Informa o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
.Florestal - IBDF, não- possuir, até a presente data, 
qualquer destinação para o referido imóvel, não haven­
do, portanto, inconveniência em atender aos reclamos da 
Prefeitura Municipal de Mafra, ainda mais quando o ob­
jetivo ê de ordem social, uma das metas prio-ritârias do 
governo de Vossa Excelência._ 

Nestas condições, e já tendo aquele Instituto cumpri­
do as determinações previstas na Lei n9 6.987, de 13 de 
abril de 1982, com manifestação desfavorável à aqui-

_ _"SiÇão da área pelo Banco Nacional da Habitação, tenho· 
a hQnra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo anteprojeto de lei, que consubstancia 
a medida proposta . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protes~os de profundo respeito. - Angelo Amaury 

-'"Stabile, Ministro da Agricultura. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.987~ 

DE 13 DE ABRIL DE 1982 

Dispõe sobre a alienação de imóyeis de proprieda­
de da União e das entidades da Administração Fede­
ral Indireta, e dá outras providências. 

q Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso_ Nacional decreta e eu 

SaftciOno a seguinte Lei: 
Art. }9 ~c Poder Execu~ivo âutorizado a alienar ao 

Banco Nacional da Habitação- BNH, a título oneroSo 
ou gratuito, terrenos de propriedade da União, situados 
em. locais suscetíveis de serem aproveitados para fins de 
construção de moradias populares. 

Parãgrafo- úriico. t;. o, Poder Executivo igiJ.almente 
autorizado a dar em aforamento ao BNH, a título onero­
·so ou gratuito, terrenos de marinha suscetíveis de apro­
veitamento para fins de consi:rução de moradias popula­
res, para uherior alienação aos mutuários finais por 
qualquer das formas em direito permitidas, notadamen­
te, a critêrio do BNH, mediante concessão do uso do 
dominio útil, conforme previsto no Decreto-lei n'~ 27.1, de 
28 de fevereiro de 1967. 

Art. 2"' Os terrenos alienados em decorrência da pre­
sente· Lei' se desti9am à implantação de projetOs habita­
ci.onais de interesse social ·ou de núcleos urbanos capazes 
de absorvf:r o desenvolvi~ento populacional ou indus~ 
trial. 

Art. 3'1 A alienação de que trata esta' Lei serã efetua­
da na forma do art. 195 do Decreto-lei n'~ 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, com a redação dada pelo Deéreto-lei 
n9 900, de 29 de setembro de 1969. 

Parãgrafo único. Em caso de alienação onerosa, o 
preço dos terrenos, a ser pago pelo BNH, serã fixado 
com base ilo valor estabelecido em laudo de avaliação 
procedida pelo Serviço do Patrimônio da União ou pela 
Caixa Econômica Federal. 
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Art. 4'1 Os Ministérios Civis indicarão ao Serviço do 
Patrimônio da União, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
para os fins do disposto no art. 19 desta Lei, os imóveis 
sob sua jurisdição que se encontrem ou venham a se en­
contrar sem utilização, ou com aproveitamento ParCial. 

Art. 5'1 Os terrenos pertencentes às entidades da Ad­
minis_tração Federal Indireta, cuja alienação esteja legal­
mente ·autorizada, serão oferecidos, antes de qualquer 
procedimento licitatório, à aquisição pelo BN H. 

Parágrafo único. As entidades da Adminístração Fe­
deral Indireta deverão proceder, no prazo de 180 (cento_e 
oitenta) dias, _ao levantamento dos imóveis de sua pro­

- priedade que, não podendo ter aproveitamento para seu 
próprio uso, sejam suscetíveis de utilização para implan­
tà:Ção de moradias, a fim de, procedida sua avaliãção, se­
rem oferecidos prioritã.riamente ao BNH e, no caso de 
iecusa, à licifã.ção púl;liica. -

Art. 6'1 Os terrenos de propriedade da União ou -das 
entidades da Administração Federal Indireta que, à data 
da publicação desta Lei estejam ocupados por favelas de­
verão ser alienados ao BNH, na forma estabelecida em 
regulamento, a titulo oneroso ou gratuito, desde que 
possam ser utilizados para tins de regularização fun­
diária e -urbanização especial. 

§ 19 São considerados favelas, para os fins previstos 
neste artigo, os aglomerados habitacionais desprovidos 
Q_e_infra~estrutura, serviços e equipamentos sociais bási~ 
cos, e com predomináncía de cOnstruções precárias. 

§ 29 Os terrenos adquiridos na forma deste artigo se­
rão transferidos, preferencialmente, aos que os estiverem 
ocupando, atendidas as normas estabelecidas em decreto 
do Poder Executivo. · 

-Árt. 19 É o Poder ExecuÚvo autorizado a regulari­
zar a ocupação em terrenos de marinha por pessoas ou 
empresas que neles tenham moradia ou neles exerçam 
atividãde econômica. 

§ l'~ A regularização da oàip3ção estender-se-à ex­
clusivamente à ãrea necessária para os fins de moradia 
oU atividadé picidutiva 

-§ 2"' A regularização de que trata este artigo poderâ 
ser efetivada, tambêm, mediante concessão de uso, pre­
vista no Decreto-lei h"' 271, de 28 de fevereiro de 1967, de 
modo a· resguardar os objetivos desta _Lei. 

Art. 89 · Esta Lei entra em vig;or na data de sua publi­
cação. 

Att. 9'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às. Comissões de Agriçu/tura e de !"inanças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'~ 3, DE 1985 

(N9 64/84, na Câmara dos Deputados) 
. Aprova o texto dã Convençio deStiQ.ada a evitar a 

dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria 
de impostos sobre a renda entre o governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República das 
Filipinas, celebrado em Brasília, a 29 de setembro de · 
1983. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'~ Fica aprovado o texto da Convenção desti­

nada a evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fis­
cal em rnatêria de impostos sobre a rendã entre o Gover­
no da República Federativa ~o Brasil e o. Governo da 
República das Filipinas, celebrado em Brasflia, a 29 de 
setembrõ de 1983. 

Parágrafo Único. Ficam sujeitos à aprovaç~o do 
Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resul­
tar revisão do Acordo. 

Art. 2'~ Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 
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MENSAGEM N' 453. DE 1983 

Exeelentl&slmos Senhores Membros do 
Congr€:sso_· Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 
44, inciso I, da constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada considera­
çã-o de Vossas Excelências, aeompanhado 
de Exposição 'de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Relações Exteriores, o 
texto da Conveiiçãl) Destinada a Evitar a 
Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fis­
cal. em Matét!a de Impostos sobre a Renda 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República das Fl­
llpinas, celebrada em Brasília, a 29 · de se~ 
t<>lnbro de 1983. 

. Brasfl!a, 1.0 de dezembro de 1983. - João · 
Figueiredo. · 

EXPOSIÇAO DE MoTIVOS DPF/DAI/ 
DAOC-II/S~/235/651.31 (B46) (G43), DE 
28 DE NOVEMBRO DE 1983, DO MINIS­
TÉRIO DAS RELAÇõES EXTERIORES. . 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista· de Olivelra'Figuelredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta apre­
ciação de Vossa Excelência o texto da Con" 
venção Destinada a Evitar a Dupla Tt!­
butação -e Prevenir ::;~. Evasão Fiscal em Ma­
tét!a de Impostos sobre a Renda, firma<la 
em Brasll!a, a 29 de setembro de 1983, entre 
o Brasl! e as Filipinas. 

2. Obedecendo, em linhas gerais, à ot!­
entação adotada anteriormente em nego­
ciações de Acordos semelhantes, estabele­
ceram-se cláusulas qUe, mediante alívios fis­
cais, visam a estimular as transferências 
reciprocas de dividendos, juros e royalties, 
incentivando os fluxos de investimentos nos 
te,rltórlos de ambos os países. 

3. Por outro lado, a Convenção -pq-opor­
cionará copdições mais vantajosas ao 'de­
senvolvimento da navegação maritimi e 
aérea, ao intercâmbio de serviços de pro­
!lsslonals liberais e de atividades de artis­
tas e desportistas, bem como à expan,são das 
atividades culturais, através do lntercàmblo 
de professores. e estudantes. 

4. Em vista da.s razões acima expqsta_s, 
s·enhor Presidente; consiçlero a Convenção 
em apreço merecedora da aprovação do Po­
der Legislativo e, para tal, junto à presen­
te um projeto de Men,sàgem, a fim de que 
.vossa. 'Excelência, se assim houver por bem, 
.se digne encaminhá-l_a ao CongreSS() Na­
cional, ·nos termos do Art. 44, Inciso I, da 
Constituição Federal. 

AproveitO a oportunidade._-para renovar 
a -vossa Excelência, Senhor P-residente, os 
protestos do meu . mais profundo respeito. 
- Ramiro Elysio ~saraiva Guerreiro. 
CONVENÇAO ENI1RE O GOvERNO DA RE-

PúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPOB!JICA DAS FILIPI­
NAS DESTINADA A EVITAR A DUPLA 
TRIBUTAÇAO E PREVENIR A EVASAO 
FISC"AL- 'ElM. MA'I1li:RIA DE IMPOSTOS . 
SOBRE A RENDA . 
o Governo· da República Federativa do 
Brasil 
e 
o O<>verno · da República das Ffl!pÍnas, 
DESEJA:NDO concluir uma C<!nvenção 
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destinada a evitar a dupla · tributaçao e 
prevenir a evasão fiscal em mâtéria de im·­
p~stos sobre a renda, 

ACORDARAM o seguinte: 

Artigo I 

Pessoas visadas 
--A presente Convenção aplica-se às pes­

soas residentes de um ou d~ ambos os Es­
tados contratantes. 

,Artigo 2 

Impostos visados 
1. A presente Cozi.venção aplica-se aos 

impostos sobre a renda cobrados por um 
dos Estados Contratantes, seJa qual for o 
sistema usado para sua cobrança. 

2. Os Impostos a tu~ aos gúals se aplica 
a presente Convenção são; 

a) no caso do Brasil: 
- o imposto federal de renda, com ex­

clu.são das 1nddênc1as sobre remessas ex­
cedentes e atividades de m.enor impor­
tãncla; 
(doravante referido como "Imposto bras!­

-Ieiro"): 
b) no caso das Filipinas: 
- os impostos sobre a renda cobrados 

pelo GOverno da República das Filipina.>; 
(doravante referidO& .como "impost-O filipi­
no"). 

_3. /'J. preSente Convenção apllca:.se tàm­
bém a quaisquer impostos idênticos ou 
;.sub.stanclalmenU; ~emelhallltes -.. que forem 
posteriormente introduzidos, seJa em adi­
ção aos impostos acim~ mencionados, seja 
em sua substituição. As autoridades com­
petentes dos Estados Contratantes notlfi­
car-se-ão mutuamente <ie qualquer mOdi­
ficação significativa que tenha ocorrido em 

· suas respectivas legislações tributárias. 
Artigo 3 

·uef1niçõês gerais 
1. Na presente Convenção, a não ser 

que o contexto Imponha interpretação dife­
rente: 

3..> o termo "Brasil'' designa· a República 
Federativa do Brasil; 

b) o tel'!llo "Filipinas" designa a Repú­
blica das Filipinas; 

c) o termo "nacionais'' designa: 
I - to:das as pessoas físicas que pos­

_suam a nacionalidade ou a cidadania de 
um Estado Contratante; 

n -..,....::: todas as pessoas jurídicas, socie­
dades de Pe&soas e associações constituídas 
de acordo com a legislação -em vigor num 
Estado Contratante; 

- d) as expressões '~um· Estado COntratan-­
te" e "o outro Estado contratante" designam 
o- Brasil ou as Filipinas, consoante o con­
texto; · 

e) o termo "pessoa" compreende uma Pes­
Soa física, uma sociedade o_u_ qualquer ou.tro 
grupo de pessoas; · -- -- · · · ·· -- ·· 

- fl ·o --termo '<sóciedacie" designa qualquer 
. pessoa jurídica ou qualquer entidade que, 

para fins tributários, seja considerada como 
I_?eS~~ ju~~<!_i~_; 
- g) as expressões ''empresa· àe um Estado 

___ Contratante" e "empresa c:Jo outro Estado 
Contratante" designam, respectivamente, 
uma empresa explorada pOr um téS!_dente 
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de um Estado contratante e uma empresa 
-explorad~ por um resi·dente do outro Es:­
tado contratante; 

h) a expressão ''tráfego internacional" 
designa qualquer transporte efetuado por 
um navio ou- aeronave explorado por um 
residente de um dos Estados contratantes, 
exceto quando o navio ou aeronave seja 
explorado unicamente entre lUgares situa­
do~ no outro Estado Contratante; 

i) o termo "imposto" designa o imposto 
brasileiro ou o impo,sto filipino; consoante 
o contexto; 

j) a expressão "autoridade competent-e" 
designa: 

I - no Brasil: o6!inistro da Fazenda, o 
Sect.etárlo da R.â~Ee• Federal ou seus re­
presentantes au.izados; 

I!---- nas Filipinas: o Ministro da Fazen­
da ou seu rEpresentante autorizado. 

2.- Para a apllcatA. da presente Con­
venção por lim Esta<W Contratante, qual­
quer_ expressão que 4o se encontre de outro 
modo definida ·tem o sentido que lhe é atrl­
buido pela legislação desse Estado Contra­
tante no que respeita aos Impostos a que se 
apliCa a Convenção, a não .ser que o con­
texto imponha uma Interpretação diferen­
te. 

Arti&u 4 

Residente 
1. Para os fins' da presente Convenção, 

a expressão. "residente de um Esta<lo Con­
tratante" designa qualquer pessoa que, em 
virtude da legislação desse Estado, está aí 
sujeita a Imposto em razão do seu domi­
cilio, da sua residência, da sua sede de 
direção ou de qualquer outro critério de na­
tureza -anãloga. Todavia, esta expressão não 
compreende as pessoas que estãó sujei tas 
a imposto nesse Estado somente em rela­
ção a rendimentos de !ontes situadas nesse 
Estado.· 

2. Quando, por força do . disposto do· 
paTâgrafo 1, uma pessoa, fisica for um resi­
dente de ambos os Estados contratantes, 
a situação será resolvida de acordo com as 
segulntllS r':gras: · 

a) será considerada como residente do 
Estado Contratante em que disponha de 
uma 'habitação permanente; se dispuser de 
uma habitação permanente em ambos as 
;Estados Contratantes, será considerada 
como residente do Estado COntratante com 
o qual suas relações pessoais e econômicas 
sejam mais e-Streitas (centro· de interesses 
v!tal.'l); . 

b) se o Estado Contratante em que tenha 
. o c-e.p.~ de seus interesses vitais não puder­

sru;- determinado, ou s·e não dispuser de uma 
habitação permanente em nenhum dos Es­
tados COntratantes, será considerada como· 
residente do Estado Contratante em que 
permanecer de forma habitual; 

c i'. se permanecer de torma habitual em 
ambos os. Estados. COntratantes ou se não 
permanecer de forma habitual em nenhum 
deles, será considerada como residente do 

·EStado Contratante de que for nacional; 
· dl se for nacional de ambos os Estados 
Contratantes ou se não for nacional de ne­
nhum deles, as auttoridades competentes 
dos Estados Contratante~ resolv•rão a ques-
tão de comum acor~o.. · 
- - 3. Quando, em virtude do disposto do 
parágrafo l, uma pessoa que· não sefa uma 
pe889a física · for um residente de ambo~ 
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acrescentar que, dadas as características do basalto e 
suas aplicações à construção civil, torna-se·conveniente 
que sejam agilizados os procedimentos legais para sua 
explora.ção, os quais não são convenientemente atendi­
dos no sistema de autorização e concessão de lavras. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n' 2/85. 
~ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (JosÇ Fragelli) -O parecer da 
Comissão de Minas e Energia é favorável. 

Completada a instrução, passa-se à sua apreciaçãO. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 2, DE 19~5 
(N9 4.794/84, na Casa de origem) · 

Altera a Lei o' 6.567, de 24 de setembro de 1978, 
para incluir o basalto no regime especial de explo­
ração por licenciamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jo;o O art. {9 da Lei no;> 6.567, de 24 d~ seteip.bro 

·de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"'Art. 19 O aproveitamento das_substâ_ncias mi· _ 
nerais enquadradas na Classe U a que se refere o art. 
59 do Decreto-lei n'l 227, de 28 de fevereiro de 1967-
Código de Mineração -, de argilas empregadas no 
fabrico de cerâmica vetmelha, de calcário dolomíti­
co empregado como corretivo de solos na_ agricultu­
ra e de basalto a ser emPrega,do como pedra de re­
vestimento ou Ornamental na construção civil far-. 
se-â, exclusivamente, por licenciamento, na forma 
das disposições desta lei, ressalvada a hipóteSe pre­
vista no art. 12." 

Art. 2'l ___ Os requerimenlõ-s-âe auto_cização de pesqui-
sa de basalto a ser empregado como Pedra de revesti­
mento ou ornamenta!, pendentes de decisão-, serão arqui­
vados por despacho do Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Produção Min~J:al_- DNPM, assegurada aos 
respectivos interessados a restituição dos emolumentos 
que hajam sido .pagos. 

Art. 3'l Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições ·em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago­
ra. à votação do Requerimento_ no;> 82;- de 1985, lido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de Lei do _senado 
n9 48; -de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta: 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se' à imediata apre­

ciação da matéria. 

DiscussãO. em Piitiieiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 48, de 1985, do Senador Alberto Silva, 
que dispõe sobre a destinação do produto da arreca­
dação da Taxa Rodoviária Única e dã outras provi­
dências (dePendendo âe pareceres das Comissões de 
Constituíção e Justiça, de Municípios e de Fi­
nanças). 

Solicito_ do nobre Senad-or Nivaldo Machado o pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça; 

_O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
emitir parecer.)._ Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei n"' 48, de 1985, de iniciativa do Sena~ 
dor Alberto Silva, dispõe sobre a deitinação de parcela 
dos recursos oriundos da Taxa Rodoviária Única aoS Es.: 
tados e Munidpios, com o fim- de reduzir os c1,1stos do 
Transporte Urbano, amenizando, as.sim, as "Dificulda­
des por que passam os nossos trabalhadores", que têm 
que pagar para trabalhar, pois, só em transporte, conso­
mem em média 40% (quarenta por cento) do· salário· 
mínimo, por pessoa. 

O Projeto determina -que os- recursos previstos ·no aÍ't 
19 do Decreto-lei n9 1.886, de 26 de 'outubro de 1985, 12% 
(doze por cento) serão transferidos à Empresa Brasileira 
de_ Transportes Urbanos, a partir de 1985 a contar do 
Fundo de que trata o art .. 14 da Lei n"' 6.261, de 14 de no~ 
veri:lbro de 1975, ao mesmo tempo em que autoriza aque-

-- _}a Empresa "a firmar convênios com os Estados e Mu­
nicípios, no sentido de subsidiar, em até 45% (quarenta e 

· cinco por cento) o custo daS tarifas de Transporte Urba­
no·~. obedecidas as condições que estabeleCe. 

- --- NajÚstifiCação, vagada em termos objetivos, aPós dis­
correr sobre a oportunidade e conveniência do Projeto, 
conclui _Q seu ilustt:_e autor: "Na maioria dos países de 
senvolvidos do mundo, o Transporte Urbano é altamen­
te subsidiado". 

Estâ na hora, pois, de nós, os representantes do povo, 
no Congresso Nacional, aprovando esta Proposição, ga­
rantirmos ao trabalhador brasileiro a oportunidade de 
gastar menos com o transporte urbano, sobrando mais 
de Seus minguados rendimentos para atend~ a outros 
ítens vitais para sua sobrevivência e de s_ua família. 

No que respeita ao âmbito de atribuições da Comissão 
de Constituição e JuStiça, inexistem obstáculos Gapazes 
de impedir a tranlitação da matéria. -

Somos assim, por sua aprovação. 
E. o parec~, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Comissão de 
Municípios .. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para emitir 
parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

O projeto de lei que passa a ser examinado é de autoria 
do Senador Alberto Silva. Pretenqe transferir à Empresa 
Brasileira dos TranspOrtes Urbanos-EBTU, a partir do 
ano em. curso, a parcela de 12% (doze por cento) dos re­
cursos previstos no item·II do parágrafo J<;t do art. 69 do 
Decreto-lei n9 1.691, de 2 de_agosto de 1979, com are­
dação dada pelo art. J<;t do DL n'l 1.886/81. Por conse­
guinte, o objetivo -da proposíção é destinar-à EBTU a 
parCela de 12% dos 55% (cinqüenta e cinco por cento) da · 
arrecadação da Taxa Rodoviária única distribuída à 
União. 

Tal parcela de recursos permitirá à Empresa Brasi!eira 
de Trailsportes UrQanos firmar convênios COin oS Esta­
dos e MunicípiOs (art. 2<l) no sentido de subsidiar em até 
4590 p custo das tarifas de transporte urbano concedido 
pelos governos_ estaduais e prefeituras muniC:ipãis~ b 
subsídiO de 45% _i"eferido dependerá de l 0% também con­
c.edidos' por Estados e Municípios. 

O ã.rt. 59_ do projeto estabelece que "a parcela dos Mu­
!líclpios no subsídio 'referente_ aos convênios" preconiza­
dos "poderá ser integralizadã; mediante a conce-ssão de 
isenção do Imposto Sobre. Serviços de Qualquer N~ture­
za incidente sobre os serviços de transportes coletivo ur­
banQ''~ 

Na JustifiCação. o autor do projeto expõe a experiên­
cia adquirida na implantação da Empresa Brasileira de 
Transporte Urbanos, da qUal foi o primeirO dirigente. 
Lembra que tal entidade realizou, "em-convênio com ór­
gãos- federais, estaduais e rnunic;ipai~, uma política inédi­
ta e pra.ticamente desconhecida no País, istO é, o enqua­
c;lramento do transpo:rte urbano às regras universais que 
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regem o assunto". E demonstra que, em nosso Pafs, "até 
Q adve_nio da EBTU, os únicos transportes urbanos pro~ 
jetados foram os trens elétricos do Rio e São Paulo, e os 
metrôs". Conclui, portanto, que .. o resto era uma 
embrU:lliaâa de milhares de ~mpresas de ônibus, muitas 
vezes pércorrendo o mesJ_no itinerário em vias p6blicas 
supercongestjona-das, e por is~o mesmo com baixlssimo 
rendimento". 

Deseja o aut'or que o trabalhador brasileiro, tão agre~ 
dido pelo preço do trans'porte urbano, venha a ser bene­
ficiado com subsídios capazes de garantir à população· 
mendS despesa no deslocamento de pessoas. 

O projeto é oportuno e conveniente por beneficiar a 
grande massa de trabalhadores das cidades, e, por esse 
motivo, opinalnos pela sua aprovação. -
~ 9 parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O parecer da 
COmiisãO--ôe- Mui1idpiÕSO ~~favorável. 

Solicito ao nobre Senador JoSé Litts o parecer da Co-
missão de Finanças. · 

O SR. JOSE UNS- PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

_O SR, PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
COtnissào de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidadee juridicidade do projeto. Os demais pare­

. ceres também são favoráveis: 
Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 

apreciação. 
Em discussão o projeto. 

O Sr. Albe-rto Silva- Sr. Presidente, peço _a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PM D B - PL para discutir 
o projeto.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas duas palavras a respeito deste projeto de lei, 
que ora tramita nesta Ca.Sii do Parlamento Nacional, e 
cujos pareceres das COmísSões próprias foram favofã-

··veis. 
Neste instante, queria apenas dizer que, com este ges­

to, os nobres Senadores ap'reciam esta matéria, trazem à 
Sofrida gente tr·aba\hadora brasíleirã uma oportunidade 
de poder, no início de cada dia, verificar que seus recut­
sos poderão sobrar para alimentação' de sua família e de 
seus filhos, já que com este projeto de lei devidamente 
aprovado_ e executado como previsto no meu pro}eto de· 
lei, as ta~ifas dos transportes urbanos, no Brasil, sejam 
sub~idiadas. 

Sr. Presiç:iente, Srs. Senadores, no Brasil se faz-o subsi­
dio do trigo, muito justo e muito oportuno, mas veriffca­
mos que o pobre trabalhador, hoje, jâ não tem quase 
condição de comprai- o-pão, porque, mesmo subsidiado, 
s.eu preço é alto. Porque não subsidiar o transporte urba~ 
no -Que atualmente, nõ item das despesas de um assala­
riado, talvez seja -o-que mais aflige-a quem necessita tra-
balhar.. · 

Senão_.,.._ejamos: o pã&_amento da moradia, casa com­
prada ou alugada Se não for feito pOr falta de recursos ou 
'deseffiPrego, ã:iiléla-nao-recurso do parcelamento, ainda 
tem até o_ recurso do perdão da dívida . .As tarifas de ener­
gia elétrica ou de água, também pagas por mês, dão ao 
usuário 30 diã.s para efetuar o pagamento, podendo o 
mesmo pedir algum pãrCeiamento antes que Sua ene-rgia 
ou sua água sejam co'rtadas; mas o trabalhador para ir 
ao serviço iem de pagar-a condução, porque não -eXiste 
transporte público no Brasil pago a prestação. 

De modo que, no começo do dia, o assalariado tem de 
silber do recurso que tem-para decidir se paga para ir ti-il­
balhar ou compra alimento para su~ famOia. Por isso 

•.-, 
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cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundaçôt::s de Ensino Superior, tendo 

PARECERES, sob n~'s 747 e748, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
. juridicidade, cOm voto vencido, em separado, do Sena­

dor Moacyr Datla; e 
-de Educação e Cultura, favorável. 

7 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
. nado ns> 340, de 1980, deau1oriada Senadora Eunice Mb 
chiles, que- acrescenta~ parágrafo .único ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à joitiãda de trabalh,o reduzida, 
com ·remuneração proporcional, tendo 

PARECERES, sob n"'s 445 a 447, de 1984, das Comis-
sões: - -- - - -- -- ----

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

8 

Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do__ Art. 296 do regimen­
to interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, d~ )_9~0. 
de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe -sobre 
aposentadoria especial do músico, tendo 

PARECERES, sob n' 1.032, de 1980 e n'415, de 1984, 
da ComisSão~ 

-de Constituição e Justiça, ]9 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (reexame s_oli­
citado em Plenário)- ratificando seu parecer anterior. 

9 

Votação, em primeiro furilo fapreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei d.o Senad-o_o9 __ 320, de)980, de 
autoria do Senador Pedro SirUõn;que revoga a Lei nY 
~.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigr~ção e dá outras. providênciaS, tendo_ 

PARECER, sob n9 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 19 horas.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 17-4-81 E 
QUE, ENTREGUE X REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Pronun­
cia o_ seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res~-

Estou certo de que ninguén:t- que venha acompanhan­
do, com interesse, a ação do Vice-Presidente no exercício 
da Presidência da República, a partir de 15 de março p. 
passado, pode opor a menor restdção ao comportamen-

. to, à competência e à solidariedade com que se vem de­
sin.cllrilbindo dessa dífícil missão o ViCe-Presidente José _ 
Sarney. Todos sabemos haver restrições de toda ordem 
envolvendo o exercício do Governo da Nova RepúbliCa. 
Não ê necessário aqui faii!rererência a qualquer dessas 
restrições, porque t_oda a população brasileira, toda a 
Nação o sabe, e está convicta de que ninguém poderia ter 
desempenho mais correto, desempenho mais à altura d_o 
momento e das tradições do povo brasileiro do que o 
Vice-President'e José Sarney. E Sua Excelência, nesta 
hora de amargura, nesta hora de agonia enl que vive 
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toda ,a Nação, está atento aos deveres que a outorga do 
mandato popular lhe impõe. 

Por isso que, ao lado daquelas medidas de caráter defi-
- nitivo~ como a fõtmulação do IV Plan_o Nacional de De­

seO.volvimento, entregue ao Ministério do Planejamento, 
Sua Excelê-ncia vem dando ênfase a providências de cará­
ter transitório, entre as quais a re_[esente à implemen­
tação, urgente, do Plano de Emergência, visando ao 
combate à fome e ao desemprego. 

Ê evidente que os recursos são parcos; ê claro que os 
meios de que dis.põe o Governo não correspondem à am­
plitude dos problemas a serem enfrentados. Mas ê certo . 
também, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Presiden­
te em exercício, José Sarney, está aterito às suas respon­
sabilidades e ao desempenho das atribuiçÕes do. alto car­
go que ocupa. 

Sua Excelência determinou por isso, há poucos días, 
lhe fosse trazido o Plano de Emergência paià a· sua iin­

- Plantação, tendo em vista sobretudo, a criação de empre­
gos nos setores da agricultura, do saneamento e da cons­
trução civif, pOf- isso que esses s_etores podem gerar, a 
curto prazo, os empregos de que necessita a população, 
principalmente, a residente nas áreas periféiicas das 
grandes Capitais, que se debatem com esse grave problew 
ma do desemprego, o qual angustia o Governo.-

Essa a razão pela qual entendi registrar o empenho do 
Senhor Presidente da República, o seu interesse, a sua 
firme determinação de implementar o Piograma de 
Emergência, por oportuno e porque, nesta hora, antes de 

-medidas de maior profundidade, essas contidas e con­
substanciadas no referido plano devem ser imediatamen­
te P_<?Stas em prãtica. Esse fato me induz a trazer a esta 
Casa minha palavra de aplauSO, de apoio, aõ Presidente 
José Sarney, por essa decisão, que corresponde aos mais 
altos !nteresses_ do povo brasileiro. _ 
-Ao ladO disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presi­

dente José Sarney, conhecedor da realidade brasileira, 
determinou também que o Ministério da Justiça ponha 
em prática, a curto prazo, med.idas para combater o cri­
me, Ainda há pouco, referia-se, o Senador Alfredo Cam­
pos, aos-crimes cometidos no Mercado Financeiro. O 
Presidente acaba de determinar, repito, ao Ministério da 

·. JuSiiça .:..__ este fato foi noticiado amplamente Pela im­
prensa--- qu-e promova estudos para a refOrmulação das 
leis do mercado financeiro e para a elaboração de outras, 
destinadas a pôr cobro a este estado de coisas, porque o 
povo, que passa. dificuldades, mormente aquela parcela 
que passa fome, exige não só o espírito público, a -preo­
cupação com o interesse maior do País, dos seus gover­
nantes, mas a lisura, a honestidade, _a· probidade, no de~ 
semj)enho do múnus pÓblico. - - · 

Esta a razão pela qual, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
venho à tribuna para, abordando esse problema, trazer 
tambêm minha palavra de aplauso ao Presidente da Re­
pública, q~:~e inclui, n~sã.s suas·preocupações, a_quela de 
reformulaçào da chamada Lei Fleury - lei por cujas 
malhas generosas e amplas passam todos os tipos de cri­
minosos, mesmo os mais bárbaros, bastando que sejam 
primários. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Com._essils palavras, que julgo servirem de estimuro·a 

um homem a quem o destino impôs uma tarefa e5pinho­
sa, quero, cOmo -represei}tante do povo, louvar o correto 
e exemplar desempenho do Vice-Presidente José Sarney. 

Antes de terminar, porém, cumpre-me fazei- referência 
ao problema das cheias de que padece hoje ioda a região 
nordestina, que, esca'pando, hã dois anos apenas, de uma 
~eca que se prolongou por cinco anos, está vivendo as 
agruras, oS sofdmentos, as dificuldades e as angústias 
dessa calamidade, atingindo as cidades, dizimando- as 
plantações e inquietando todo o povo nordestino. 

Pernambuco, que apresenta um quadro diferente dos 
___ Qutros Estados de maior intensidade de sofrimento, 

ccimo o Piauí, o Ceará, o Rio Grãnde do Norte, o Mara­
nhã9 e a Paraíbã, mesmo assim teve também o seu qui­
nhão de sofrímento impostO pelos. fatores naturais, im-
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posto pela calamidade das cheias, atingindo 24 municf­
pios e quase 15.000 pessoas desabrigadas. 

O Sr. César Cals- Permite-me V. Ex'- Urtl aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Ouço,coin prazer, 
o Senador César Cals. 

O Sr. César-cais- Quero dizer a V. Ex'-, nobre Sena­
dor Nilvaldo Machado, que é muito oportuno estar re­
lembrando os problemas que afligem o Nordeste. Natu­
ralmente nós, nordestinos, temos confiança em que um 
nordestino Presidente da República, o Presidente em 
exercício Josê Sarney, será sensível a medidas práticas, 
mas urgentes. Ainda hoje, recebi, telefonema do baixo Ja­
guaribe, no Ceará, em-qlle as águas que já começavam a 
baixar, voltam a crescer. Há, neste momento, fome! Os 
telefonemas_que vieram de LimoeirO do Norte e de Rus­
sas indicam fome. Os alimentos que têm chegado, face à 
burocracia, não acompanham o número de desabrigados 
que a cada dia cresce velozmente. Por exemplo, em Liw 
moeiro do No r te, os alimentos estão chegando para 3 
mil famflias desabrigadas e de repente, estão desabriga­
das 5 mil famílias; assirri, há 2 mil famflias com fome, 
como também faltam barracas. Realmente, é incrivel se 
possa,· num relatório, dizer que foram enviados para 
aquele local,-cento e setenta barracas, QU coisa desse ti­
po. Creio-que há necessidade, neste momento- e enten­
dojâ a angústia: QUe_ V. Ex'- tem, porque as cheias vêm do 
N arte e vão carÍlinhando para Pernambuco, e, em segui­
da, para Alagoas, Sergipe e Bahia, começando no Mara­
nhão, Piauí e Ceará - que as medidas sejam concre_tas e 
urgente_s. É uma operação de guerra que s-e tem que mon­
tar, pois faltam barracas, faltam mediCamentos. Em Li­
moeiro do Norte há famílias ilhadas e só um helicóptero 
tratando de salvã-Ias. E. uma verdadeira operação de 
guerra que se tem que montar. Não ê apenas c_om pala­
vras, dizendo que não faltam recursos, ou que os recur­
sos são limitados para o N ardeste. É preciso, sim, reali­
zar' operações práticas. Por outro lado, as estradas estão 
cortadas~_os niunicíPios estão sem comunicação, Ppr is­
so, entendi que, no discurso de V. Ex• eu deveria fazer 
este depoimento. E, mais do que este depoimento, se 
mostrasse, _de fato, um comando para esses efeitos práti­
cos, que não fosse toda uma burocracia que se perde. De 
modo que eu quero dizer da oportunidade do discurso de 
V~ Ex• e da confia!lça que nós, nordestinos, temos no 
nordestimo que, h()je, ê presidente em exercido da Re-_ 
p~blica, e que corlhece, por si só, ãs dificuldades que 
atravessa o Nordeste. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Nobre Senador 
CéSar Cals, ê com muita honra que acolho seu apãrte, e 
incorporo às considerações que estou fazendo, embora 
d~ _mod_'_? __ ligei~o, a respeito desse problema. Q. aparte 
com que V. Ex~ acabou de me distinguir reveste-se da 
maior importância, Pois V. Ex• é um homem públíco de 
larga experiência, conhecedor profundo da realidade 
nordestina e, mais do que isso, da própria realidade bra­
sil~ira, pela sua participação, por muitos anos, na vida 
pública do País. Não podemos deixar, principalmente 
nõs que representamos o Nordeste, de estar aflitos e já 
pensando, em alguns cas-os, na antecipação de medidas, 
como na hipótese de Olinda, que precisa ser defendida 
contra as enchentes do Beberibe. 

A respeito, tive ontem oportunidade de solicitar ao 
Ministro Flâvio Peixoto, do Urbanismo e meio Ambien­
te, providências para que recursos, apenas r :i bilhões de 
cruzeiros, fossem liberados com a finalidade de aplicar 
no alargamento e retificação do leito do rio Beberibe, 
que banha Olinda e Recife, trazendo"com as inundações, 
com as cheias, atropelos, infortúnios, dificuldades e so­
frin:tentos de toda ordem, às populações ribeirinhas. 

Desta form_a, quero_ apenas nesta oportunidade_ dar 
testemunho do acolhimento por parte do Sr. Ministro. 
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Flávio Peixoto, o qual foi o mais anlplo possível, ao plei­
tCi em favor de Olinda e RCcife .. Pelo espírito pragmático 
que revela, a capacidade e o conhecimento dos proble­
mas afetos à sua Pãsta, espera-se dele um eficiente de-. 
sempenho. 

O Sr. Virgt1io Távora - Permite V. Ex' um ·aparte? 

O SR. NlVALDO MACHADO - Ouço O nobre Se­
nador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgmo Távora - Eminente Senador, neste 
oportuno discurso de V. Ex', gostaríamos de aduzir al­
gumas rapidísSimas· considerações, repetiÇão pratica: 
mente daquilo qUe há dois dias já transmitimos, via· tele: 
fone, ao Sr. Ministro dó Interior, que hoje muito atarefa­
da acumula, também, as furições- de GOvernãdor desta 
nossa CapitaL Nós esçamôs acOstUmadOs, no N ordestC,­
a tomar medidas de combate às secas que permitem, nas 
êpocas de crise, uma certa defasagem no tempo, porque 
a seca vai-se instalando progressivamente_, Mas-não esta­
mos organizados para enfrentar os efeitos daS cheia"s. E 
aqui gOstaríamos de chamar a ãtenção de V. Ex•, corria 
jã chamamos a do Sr. Ministro e de todos os Srs. Sena- _· 
dores que agora nos ouvem; é que justaffieille iimâ-Pila­
vra devia ser como que a diretriz desse socorro: rapidez. 
Nós desejamos é um s'OCOfri::i-7ápido. Há polfco, o emi­
nente Senador Cesar Cãls, cujaS -íiiformações são das 
mesmas fontes que a nossa, prinCipalmente do baixo J a­
guaribe, que é a região-mais asSálada por eSSa ·seca, mos­
trou a desproporção imensa que existe entre- os recursos 
necessários e aqueles que no· momento foran:i --a.IõcadoS. 
Não nos adiilnta dizer que, dentro de duas, três semanas, 
teremos os recursos sufidCntes. o· qUe preCiSamos é dOS 
recursos imediatamente porque a enchente tem uma ca­
racterística, a de ser assim tão curial, tão acaciano que 
até ficamos aCanhadOs de vir repetir aqui~ as Cnchenies 
tern uma característica completamente diferente no seu 
atendimento de efeitos do que as secas. Se a seca vai-se 
instalando progressivamente, ~6s também- podemos pro­
gressivamente ir instalarido o soCorro à ffiesma, mas a 
enchente n~s tirando a casa, roUbando-nos o alimento, 
torna-nos dependentes, no dia imediato à tragédia, do 
comer, do viver, do alimento, do ter onde dormir, da. 
barraca. Há poucO, ouvimos eS-se comunicado, pareceu 
até um pouco jocoso, de- I 70 barracas. Se só em Limoei­
ro temos cinco mil famíliaS-desabrigadas,-0 fito por si só 
mostra realmente que a questão precis-a ser -considerada 
como um problema de enchente, como um problema de 
solução imediata e não como um prOblema no monlento­
mais atuado por boas intenções. Não somos tão empe­
dernid_os oposicionistas que não recOilheçamos o mérito 
çlo socorro que-o nordestino, hoje à frente do Governo, 
preÚ:nde emprestar à sua Região. _Mas, Ex•, a sua terra 
vai ver, como disse o Senador Cesar Cals, correr de nófte 
para sul a incidência dessas secas e dessas enchentes e na 
nossa região, que tem não só secas, mas enchentes, tam­
bém. V. Ex+s verão lâ o horror das enchentes- espera­
mos que esteja errado o nosso prognóstico; na eXtensão 
com que no Maranhão, no Piauí, principalmente rio 
Ceará, estão destiuindo _toda a economia rural. 
Desculpe-nos o alongado do aparte, mas nós temos que 
citar bem estas palavras: rapidez, ou seja, socorro ime-
diato. ~ 

O SR. NIVALDO MACHADO - Senador Virgnio 
Tãvora;registro e agradeço o aparte com que V. EX f me 
honrou. V. EX• homem de grande experiência nã:vidã: 
pública, que foi inclUsive -Ministro de Viação e Obras ao 
tempo do Governo do l'i' Min~stro Tancredo Neves, 
pode ·trazer a esta Casa os melhores depoimentos, os 

·mais "idôneos, nos quais o Senado pode confiar, para as 
suas decisões e para suas conclusões. N8. verdade, nenhu­
ma palavra do vocabulário brasileiro, parà O nofdestino, 
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é mais Urgente, mais desejado· e tem maior importância, 
que a palavra rapidez. Ou se tofnam medidas com rapi­
dez, na hora exata, para atender esse drama em que vive 
grande parte da população do Nordeste, _ou essas medi­
das frustrarão mais uma vez as esperanças do povo nor­
destino. Mas, estamos certos de que com a boa vontade 
do Ministro Ronaldo Costa CoutO, apisar dos novos en­
cargos que assumiu como Governador do DistritO Fede­
ral, e contando com a decisãO dO Presidente da Repúbli­
cã, José Sarney, de enfrentar com firmeza esse desafiO, as 
providências adequadas serão adotadas - e esperamos, 
com a rapidez necessá.ria - objetiVando a assistência às 
populações flageladas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são essas as infor­
mações qUe tenho a respeito de Pernambuco, e sentindo 
o drama dos outros Estados, principalmente porque o 
inverno se Cfesloca do Norte para o S~:il~ fico na expectati­
va aflita de que Pernambuco, já viyendo horas angustia­
das, ainda possa vir a ser atingido por maiáres sofrimen­
tos e maiores prejUízos. Esperamos que agora, depois de 
tantas esperanças frustradas repetidamente através dos 
anos, agora com a possível implementação do chamado 
Projeto Nordeste, possamos amanhã construir uma es­
trutura capaz de fazer com que a populaçãO-no'rdestina 
suporte com menores sacrificios os t;:feitos das secas _e daS 
cheias, já que esses fenômenoS não ·podem ser domina-
dos pelo homem. · 

O Sr~ Moacyr Duarte- Permite V. Ex~_ um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Ouço o nobre Se· · 
nadar Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Senador Nivaldo Macha­
do, todos reconhecemos a sensibilidade do Presidente 
José Sarney para com o_s prob_lemas do Nordeste, mesmo 
porque S. Ex• está plenamente identificado com esses 
probltmas, nordestino que é. O que desijã:mos ê- que as 
medidas já_de.terntinadas pelo Presidente da República, 
no :rentido de que a assistência às regiões atingidas pelas 
inundações se faça com a maior agilidade, a maior pres~ 
teza, essas determinações não fiquem apenas no papel ou 
nas boas intenções. Elas precisam ser 'efetivadas, a fim de 
que possam surtir os efeitOs esperados. Com relação ao 
.IJleu Estado, que hoje tem um contingente. superior a 60 
mil pessoas desabrigadas e que na manhã de hoje ama­
nheceu com cerca de 22 municípios sem energia elétrica; 
porque a rede de distribuição foi danificada, o Rio Gran­
de do N_orte recebeU, até o dia de hoje, do GovernO Fe­
deral, apenas 250 toneladas de gêneros alimentícios para 
serem distribuídas com os desabrigados carentes e as po­
pulações mais necessitadas. Essas 250 toneladas de gêne­
ros alimentícios repreSentam um investimento de cerca 
de 500 milhões de cruzeiros. Há de convir V. Ex• que isto 
é muito pouco como providência efetiva do Governo. O 
próprio Governo do Estaào, -cujos iecursoS são parcOs e 
difíceis, está custeando a aquisição de medicamentos 
para distribuiÇãC? entre a . população, a fim de evitar a 
propagação de surtos epidêmicos. Daí verifica- V. Ex• 
que' os reclamos dos representantes dos Estados do Nor­
deste, entre os quais V. Ex• se situa, que os nossos recla­
mos, que os nossos apelos têm a sua 1'azão de: ser. Por­
que, como bem disseram os Senadores César Cals e 
.Virgílio Tãvora, a urgência na adoção das providências é 
que poderá ter condição de evitar as_ seqüelas maiores. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Muito obrigado,. 
nobre Senador Moacyr Duarte, pela valiosa contri­
buição que traz ao debate. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O tempo de V. 
Ex• estã esgotado. A Mesa so_licita que V. Ex• encerre o 
seu pronunciamento. 
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O SR. NIVALDO MACHADO- Sr. Presidente, eu 
vou concluir. Antés de fazê-lo, quero estender o meu 
agr_a9ecimento ao nobre Senador Moacyr Duarte, pela 
sua palavra autorizada, pela sua palavra que traduz a 
realidade sofrida do povo do Rio Grande do Norte. E eu 
tenho não só o maior apreço por todos os conterrâneos 
como, sobretudo, pernambucano filho de norte-rio­
grandiilSes, tenho motivos, por isso, de ordem sentimen­
tal, para o especial carinho que demonstro pelo povo do 
Rio Grande do Noite. 

Concluo Sr. Presidente, fazendo o registro da partici­
pação do Governador Roberto Magalhães diante desse 
problema, mormente porque Pernambuco - como de 
resto os demais EstadÔs 'do Nordeste - não dispõe de 
recursos suficientc;:s para enfrentar, sem a ajuda da, 
união, _a atual situação de calamidade_em que se encon­
tra parte do Estado. Registre-se qtfe o GovernadOr Ro­
berto Magalhães que já vem se desdobrando para ateri­
der aos encã.i-gos normais, agora diante da calamidade 
que enfrenta, se depara com dificuldades adicionais. An­
tes de concluir, passo a ler a relação dos municípios atin­
gidos. 

MUNICIPIOS EM ESTADOS 
DE EMERGENCIA 

Jataúba - Floresta - Itacuruba - Passira -
Cachoeirinha - Mirandiba -Belém do São Fran­
cisco - Ingaze.ira - Parnamerim - Çranito ~ 
Sítio dos Moreiras- Terra Nova- Araripena com 
os distritos de Gergelim, Nascente e São Pedro -
Santa Maria da Boa Vista- Ouricuri- Afogados 
da Ingazeira - lbimirim - Inajá- Orocó- São 
BentQ do Una- ~pubi- Trindade- Bodocó_.:....:.._ 
Sãç)_José do Belmontê. 

Há, como disse, mais de 14.500 pessoas asSistidas pdo 
Governo do Estado, que espera, e tem como certa, a aju­
da do Governo Federal, na certeza de que essa não falta· 
i'â, dada a promessa, e mais do que a promessa, a- firme 
determinação do atual Presidente da República, o Sr. Jo­
sê SarneY,' de eiifreni:B.r o problema. Muito obrigado a V. 
Ex' (Muito- bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC· 
TÁV!O CARDOSO NA SESSÀO DE 17-4-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. ~residente, 
Srs, Senadores: 

O nobre Senador Marcondes Gad~lha, na primeira 
parte do seu pronunciamento, timbrou em verberar a in­
cúria, á má fé, a má administração dos bancos sob inter­
venção, e discorreo sobre o capitalismo sem risco e a de­
sonestidade impune. 

A posição do meu Partido, Sr. Presidente, ainda não 
está defi_nida. Eis que, oiltem, o Líder Murilo Badaró' de­

-Signou uffiãêomissão para-instuir, vamos dizer âssim, o 
projeto perante a bancada e oferecer alternativas caso 
nã~ fosse viável a. aprovação do projeto tal como se en­
contra. 

Tenho feito inúmeros pronunciamentos. em favor de 
uma _medidã. que ·venha- a reativãr os Bancos SulbrasHei­
ro e Habitasul. Não erivolve isso posição de banç:ada; 
posição _de bancada ê- a que estou dando agora de que 
l:l!Ua comissão estuda as alternativas que adotaremos. 
Mas, Cl)mo certamente não-serâ fechada a questão con· 
tra o projeto, posso-continuar externando as minhas po­
sições. 

Começo por dizer que esse projeto, embOra sendo do 
Executivo, e embora majoritária a Bancada do Governo 
nesta Çasa, este projeto, repito, parece que não tem pai, 
nem mãe. Porque, na verdade, é uma mensagem do Po-
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der Executivo, encaminhando o projeto à esta Casa, ein 
que não apenas se oferece uma alternativa para que o 
Congresso ·a adote ou não. 

Não, Sr. Presidente. O Jte.Ól 4 da exposição de moti~ 
vos, e me socorre nisso o nobre Senador Lenoir Vargas, 
diz que: 

"torna-se recomendãve_l submeter a exame e _ 
aprovaçãO do Poder Legislativo a alternativa c.on­
sistente na tentativa de sanear os conglomerados, a 
fim de obter o soerguimento das institilíções e o nor­
mal funcionamento da economia regional." 

~ preciso que fique bem da'ro, Sr. Presidente, que ao 
apoiarmos este projeto não apoiamos a incúria, nem a 
mã fé, nem- a malversação dos dinheiros amealhados nos 
depósitos desses bancos. Não. t que entendemos satisfa­
tórias as medidas propostas pelo Governo 'quanto à res­
ponsabilização das pessoas que, efetivamente, devam ser 
responsabilizadas. E eu jã disse, em aparte, ao nobre Se~_ 
nador Marcondes Gadelha, porque ·o art. 51' prevê -o 
prosseguimento do inquéritO para a ãpuração de respon­
sabilidades no seu inqiso I, e no seu incis-o 11, a manu­
tenção da índisponibilidade dos bens de todos os admi­
nistradores e conselheiros de ambos os bancos. 

E prevê õ art. 99: que qualQuer que séja a sorte futura 
dos bancos desapropriados, isto não inibirá is ações que 
porventura devam responder aqueles responsabilizados 
pelos arts. 39 e40 da Lei n'~6.024, de 3 de março de 1974. 

Fique ciaro, portanto, que nós não advogamos a im­
punidade; fique claro, entretanto, 'que tanto quanto a Si­
tuação desejamos que aqueles que devam paguem civil e 
criminalmente. Agora, o que é preciso - e nessa parte 
louvo o final do_discurso do nobre Senador Marcondes 
Gadelha que procura uma solução, penso também que 
as inversões, as aplicações que o Estado do Rio_ Gran® 
do Su_l tenha _nessas insti~uiçõe_s, deva ele, tal como está 
fazendo o Óoverno Federal, converter em participação 
acionária nas mesmas condições que os outros aplicado­
res, não porêm na gradação de 40% _de subscrição e de 
60% restituíveis à base de 40 e de 20% dentro do prazo 
que fixa o projeto. · 

Penso que nós temos de encontrar alternativas, penso 
que não se pode simplesmente dividir 900 bilhões de cru­
zeiros por 24 mil empregos, para saber quanto custa' um 
emprego do Sulbrasileiro e ~o HABIT ASUL. Essa ope­
ração é muito singela, esses bancos representam, Sr. Pre- , 
sidente, Srs. Senadores muito mais do que isto - os em­
pregos são import.antes, os empregos de 24 mil funcio­
nários e a estabilidade de 100 mil pessoas, que são as 
fam.ílias, são muito importantes,- IriaS não são tudo. 

Já foi dito aqui pelo nobre Senador Carlos Lyra que_o 
·Banco Sulbrasileiro resulta da iil.corporação do Banco 
da Província, mais que centenário, do Banco do Comér~ 
cio e do Sulbanco, representa, portanto, a fusão de ban­
cos.antigoS-do-RlO-GrandC do-Sul, de_patrimônig_inesti~ 
mãvel do Estado e do País, representa 400 agências, re­
presenta a paralisação de determinados municípios onde 
o Sulbrasileiro deté!Jl a única agênCia, onde o Banco do 
Brasil não quis instalar agência, onde as Caixas Econó­
micas Estadual e Federal não. quiseram instalar agência 
por não serem' rentáveis, lá está o Sulbrasil~iro estimU­
lando a economia daqueles munic;ípios. Portanto, não se 
pode apenas dividir 900 bilhões de cruzeiros por 24 mil 
empregos. Não é disso que se trata. Mesmo porque se fi­
zéssemos essa conta, não eStaríamos seguros de que em 
algum momento, em algum lugar, em algum setor, a 
União, colocando 900 bilhões de cruzeiros gerasse 24 mil 
necessários, produtivos e úteis empregos. Não são todos 
os setores que respondem com a brevidade que respon~ 
derá um conglomerado bancário nessas circunstâncias. 1:: 
u1na rede bem estruturada, ê uma instituição com crise, 

, agora de credibilidade, mas que uma vez desapropriada 
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pelo-poâér públiCo, e tendo injetado reCursos, se recom­
põe, se reabilita, e novamente a União poderá reaver 
aquilo que desembolsou para reativar dois conglomera­
dos bancârio. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex' me permite um aparte! 

O SR. OCfÁVU) CARDOSO- Ouço V. Ex• com 
mu]to prazer. 

-0 Sr. Lenoir Vargas- Vou dar um aparte a V. Ex~ jã 
que não foi possível dá-lo aQ nobre Senador Marcond~ 
Gadelha, jã que S. Ex' só a concedeu ão talentoso Sena­
dor José Lins. Quer dizer que eu sou da categoria dos 
não talent~sos, mas acredito que V. Ex' vai aceitar assim 
mesmo o meu aparte. O que eu tenho estranhado, meu __ 
caro Senador, e aqui já falei disso nesta Casa, é qi,ie.­
quanto -ao pmblema do Sulbrasileiro, a Nova República 
o encontrou quando chegou~_Fizeram estudos, fizeram 
exames, convocaram técnicos, escolheram o Ministro da 
Fazenda, escolheram assessorés, ouviram as Lideranças 
do PMDB e da Frente Liberal e, depois de todos ouvi­
dos, apresemaram o projeto ao Congresso. E o que nós 
verificamos aqui no ·congresso? t que os lideres desses 
Partiçfos n-ão defendem o proJCto do G_Qv_erno,· quandõ 

' bastaria que essas Lideranças mantivessem a palavra do 
Governo para que o projeto fosse aprovado. Eu desco­
nheço governo que não tenha o apoio parlamentar sufi­
ciente para garantir a sua iniciativa, E essa história que 
está sendo divulgada, de que o Governo mandou_a men­
-sagem ao Congres_so para que o Congresso escolhesse 
uma solução, não é verdadeira. O Governo mandou a 
mansagem, porque era obrigad'O a mandar, porque se 
trata de abertura de um crédito especial, e crédito espe­
cial não se abre sem aprovação do Congresso Nacional .. · 
Agora, a opção apresentada pelo Governo é a opção que 
ele achou melhor, tanto que a exposição de motivos que. 
V. Ex• acaba de ler diz o seguinte: "Torna-se recomen-dá­
vel submeter a exame e aprovação do Poder Legisl~ti­
vo". Não diz exame" e tergiverSação do Pod_er Legislati­
vo. Ele veio para ser aprovado e qUem tem de sustentar a 
sua aprovação_ são os Partido_s políticos que apóiam o 
Governo e não nós que estamos aqui .a defender, porque 
somos do Sul, a posição do Sulbrasileiro, enquanto se 
omite a Oposição. Ouvimos o nobre Senador Marcondes 
Gadelha, há pouco, na tribuna, e o que aconteceu? S. Ex~ 
em grande parte de seu discurso, fez críticas severas à 
proposição do Governo. Mas - meu Deu_!i do Céu! -
quem veio nos comunicar, na Comissão de Inquérito dÔ 
Sulbrasileiro, que o Governo havia encontrado a solução 
e quC encaminharia, dentro de poucas horas, a mensa­
gem ao Congresso Naciorial, foi o próprio Uder da 
Frente Liberal. E agora, se hã escapismo, o escapismo 
está havendo ê da parte daqueles que deveriam estar a 
defender a proposta que o Governo remeteu ao Congres­
so Nacional. 

O SR~ õcrÁVIO CARDOSO- Eu soumt.tita·graio 
ao aparte de V. Ex' nobre Senador Lenoir Vargas. 

--O Sr. Hélio Gueiros- Permite ,V. Ex' um aparte? 

O SR. OCfÁ VIO CARDOSO- Em seguida .. nobre 
Senador. 

Nós estamos nesta empresa,_ Sr. Presidente, e nesta po­
sição, porque estamos convencidos da necessidade de o 
Governo Federiil agir, fazer alguma coisa, embora eu 
não esteja absolutamente convencido de que essa seja 
não só a melhor com·o ·a única solução. Não estou Con­
vencido d.C-que seja a únitfa solução nem a melhor. Ago­
ra, quando acho que uma solução não é a únic_a, quando 
acho qp.e uma solução não~ a melhor, eu me sinto mo­
r!J,lmente obrigado a dar uma solução melhor antes que 
simplesmente vote contra. Alguns acham, por exemlo, 
que não é justo usar dinheiro' do Erário nacional para re-
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cuperar uma instituição e devolvê-la, a_o cabo de um ano, 
à iniciativa privada; muitos acham que isso não é justo. 
Muito bem, pode não ser. Então, que se diga, no Projeto, 
que o Góvetno recuperará essas instituições e não as 
venderá_. É a estatização. ~ uma opção, uma opção ado­
tada pelo Governo, em face da necessidade de manter o 
emprego, de criar empregos, de reativar uma economia 
regional, de não permitir a devoluçã_o de bens àqueles 
que procederam mal, na administração das empresas. t 
uma opção. Agora, o que vejo é que o Líder da Frente 
Liberal anuncia, por parte do Governo, uma operação 
hospital, Para n-ão ter os débitos de funerária, de cemi­
tério. E, depois, vêm os seus companheiros de Partido fa­
zer críticas ao projeto, dando a entender que ele não terá 
viabilidade, neste Senado. 

O Sr. Hélio Gueiros~ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR~ OCTÁVIO CARDOSO- "Ouço, com mtiito 
prazer, o nobre Senador Hélio queiras. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Octávio Car­
doso, permita-me que inicialmente eu me reporte à ad­
moestação do ilustre Senador Lenoir Vargas,. com res­
peito ao comportamento da Lideranaça do Governo 
aqui no Senado FedCral. Mas na mesma hora em que S. 
EX' faz a crítica, de que nós estaríamos refugando a ini­
ciativa do governo, S. Ex• em seguida reconhece que o 
nobre Senador Carlos C_hiarelli fez um discurso defen­
dendo a iniciativa do Governo. E V. Ex•.que estava pre­
sente na ocasião,- iambém deve recordar-se de que eu, no 
eventual exercício da Liderança do PMDB, nesta Casa, 
também tive ocasião de refutar uma série de críticas e ob­
servações' que eu considerei injustas, do nobre Senador 
João Castelo, no que fqi apoiado por vários ilustres re­
presentantes do PDS, A verdade, nobre Senador Octávio 
Cardoso, é que o nobre Senador Lenoir Vargas não pode 
cobrar esse apoio incondicional cia Bancada do Governo 
a qualqueriniciativa do GoYei'no. Nos anos de autorita­
rismo isso era o normal, o natural, mas estamos inaugu­
rando uma nova fase na_ vida pública brasileira, e não é 
possfvel que certos erros, vícios e 'prejUízos do passado 
sejam ainda observados na Nova República. Quero dizer 
a V. Ex• - e repito - estou· ao lado do projeto do Go­
vCrllo para salvar o Sulbrasileiro, se a existência de fral;l­
des, de rombo&, fosse suficiente para liquidar com a insti­
tuição, então vamos acabar com a Previdência Social. Aí 
está a Previdência Social nas manchetes diárias dos jor­
nais; cada dia ê 1 bilhão, 2 bilhões, 5 bilhões, já está em 
"trilhOes, e o novo Ministro diz que já está em lO trilhões. 
Mas quem 'é que pensa em acabar com a Previdência So­
cial? 

E não acaba porque se trata de uma instituição com 
grande repercussão social, e da mesma maneira o Sulbra­
sileiro; não é uma instituição sem significado na vida 
pública brasileira, muito especiallnente de grande signifi­
cadoJá no .SuL do País.._ Também_ _não_ acc::ito_ que_ _se_ diga 
que tOda vez que vem um projeto para cá temos que pri­
meiramente verifiCar se já.foi a mesffia coisa para o Nor­
deste ou para o Norte. Sou do Norte e sou do Nordeste, 
sou representante do Norte, nascido no Nordeste. Mas, 
como jâ disse, não acho que tudo tenha que ir para o 
Nordeste, porque lá estão morrendo-de fome, sem água e 
tudo o mais. Nada disso! O Sul tambêm é Brasil. O 'Sul 
tenl os seus problemas, tem as suas crises e tem o direito 
de ser ajudado pelo resto do Brasil. Não acho que o Sul 
deva fi.car marcando passo à espera de que o Norte e 
Nordeste cheguem à velocidade dele; nada disso! Enten­
do que o Sul é tão respeitável quanto o Norte e Nordés­
te. Portanto, não vejo nada de mais em que numa emer­
gência como a atual, onde há J.!ma: instituição preciosa à 
familia sulista, como ~ o Sulbrasileiro.. que se cruze os 
braços porque eventUalmente haja outros problemas. 
Quanto a essa história, também de se criticar o Governo 
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por haver mandado um projeto para cã, eu jâ tive a oca­
sião de relembrar que os Estados Unidos, a maior nação 
capitalista do mundo, usam tais soluções de. mercado cri­
ticadas'aqui pelo .nobre Senador Marcond~ Gad.elhª-. O 
governo dos Estados Unidos, quando houve a crise com 
a Chrysler, a quarta ou quin'ta potência na indústria au­
tomobilfstica nos Estados Unidos, O Presidente d~ Re­
pública mandou um projeto para o Congresso riorte­
americano e o Congresso aprovou urna ajuda de uni. bi­
lhão de dólares para salvar a Chrysler; desse modo a 
Chrysler foi salva e, mais do que isso, pagou o débito an­
tes do prazo de seu vencimento. Agora meSmo, hâ um 
banco, o Continental Illinois, que .está sendo socorrido_ 
peJo governo dos Estados Unidos. Então, essa história 
de solução de mercado, preconizada aqui por muita gen­
te, não encontra amParo na história das nações mais ca­
pitalistas do mundo. Por que, então, só no Brasil a gente 
vai deixar que "quem for podre que se quebre? Não! Se 
se'puder ajudar, vamos ajudar. Estou de pleno acord_o 
com a iniciativa do Gov'emo: Agora, acredito que a últi­
ma palavra tenha que ser do Congresso Nacional. O 
Executivo estâ dizendo que quer essa solução, mas ê evi­
dente que o Congresso Nacional é que vai ter toda a li­
berdadC e soberania para dizer se concorda ou nã_o com 
essa solução. Mas eu acho qÚe o bom se~so, o patriotis­
mo, o dever de solidariedade do Brasil inteiro para com 
o Sul haverá de prevalecer, e nós haveremos de aprovar 
esse projeto. Quero dizer que considero salut~ essa dis:­
cussão .ampla que estâ ocorrendo, aqui, no plenârio do 
Senado da República. As opiniões são diversas, cada um 
adota uma posição, mas quero crer que, no final de tudo, 
vamos encontrar um denominadQr comum, que pode 
não ser, como diz V. Ex•, na íDtegra, o projeto de inicia­
tiva do Governo, mas há de ser alguma que vá salvar 
uma instituição preciosa para os gaúchos e para o Sul do 
País,,que ~o Banco Sulbrasileiro. 

O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO- Muito obrigado a 
v. Ex• 

O Sr. Joio Lobo - Permite V. ~· um aparte? 
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O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO- Assim que respon· 
der ao nobre aparteante, terei prazer em conceder novos 
apartes. 

O SR. PRESIDENTE. (Alberto Silva) - Lembro ao 
nobre orador que o tempo de V. Ex' jâ estâ esgotado. 

O SR. OCI' Á VIO CARDOSO - Eu apenas apelaria 
pará um pouco de tolerância da Mesa, a fim de ouvir os 
meus colegas que solicitam apartes e logo em seguida 
concluirei. 

Nobre Senador Hélio Gueiros, V. Ex• tem toda razão. 
Eu dizia: ainda ontem, aqui neste plenãrio mesmo, que 
não se trata de estabelecer o contraste entre o Sul, cha­
mado rico, e o Nordeste e o Norte, chamado pobre. Não 
se trata disso. Trata-se de não deixar de empobrecer os 
mais ricos, quando necessitam de socorro da União, e 
nem se trata de desprezar os mais necessitados, quando 
precisam da ajuda, também, do Erário nacional. 

Agora, alguns censuram a circuntância de que se tira 
recursos da reserva de contingência. Mas quantas e 
quantas vezes, neste Senado, na República e no Império, 
jã se votou recursos para o Nordeste, sem que se tivesse· 
dotação na reserva de contingência. Foram abertos cré­
ditos especiais para socorrer irmãos nordestinos necessi­
tados, quer por circunstância de seca, quer por circuns­
tância de inundaçÕes. 

Ouço o nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Octávio Cardoso, eu,_na­
turalmente, quero dar um aparte o mais breve possível, 
porque o tempo de V. Ex• já está esgotado, apesar dó as­
sunto momentoso que V. Ex• aborda. Acho_- e _isso é 
opinião minha- que o Governo não tinha, vamos dizer, 
a obrigação d_e mandar a mensagem para o Senado, para 
o Congresso, pedindo créditos especiais, nem encampan­
do ísso que ocorreU com uma entidade privada, como ê o 
Sulbrasileiro. Esse é o meu entendimento. Mcis quero de­
nunciar, neste momento, a perplexidade em que estão as 
liderariças deste Governo. O Governo mandou. Então, o 
Governo devia patrocinar· esta iniciativa, este projeto; 
mas isto jâ aconteceu antes. O Líder do Governo pediu 
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uma Comissão de Inquérito para a Vale do Rio Doce e o 
próprio Líder está orientando a Bancada para que não 
vote esta Comissão de Inquérito, quando assuntos sus­
peitos estão sendo denunciados e são quase do conheci­
'mento pú.blico. Acho que se o Governo mandou esta 
mensagem para o Congresso tinha a obrigação de patro­
cinar a sua aprovação. AchO muito justo que o Governo 
patrocine e segure a situação do Rio Grande do Sul, de 
uma entidade que ê vital.para a estrutura e para o desen­
volvimento daquela regtão. O Goverriõ tem obrigação, 
no meu eniídimento, de amparar o Nordeste, o Norteou 
o Sul, desde que a sua estrutura econômica esteja sendo 
atingida por secas,· por enchentes ou por uma mâ admi_­
nistração, que leVou toda uma região a ter truncado o 
seu desenvolvimento, na sua parte econômica. Era este o 
aparte que queria dar a V, Ex•. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Sou muito grato a 
V. Ex•, nobre Senador João Lobo. 

Quero dizer a V. Ex• que o meu Partido apóia a. inicia­
tiva do nobre Senador Severo Gomes, porque, na verda­
de, existe uma Circunstância: a Companhia Vale do Rio 
Doce teve uma profunda alteração na sua estrutura acio­
nâria; isso basta para que esta Casa tenha o djreíto de sa­
ber porque isto aconteceu e se isto corresponde ao inte­
resse_ nacional; por isso apoiamos a formação desta CPI. 

Concluo, Sr. Presidente, para não abusar da tolerância 
de V. Ex•. Concluo pedindo desculpas ao nobre Senador 
Hélio úueiros qile disse que o período discriciOnário já 
passou e que este Congresso pensa! Imaginei que esse 
perfodo ainda não tivesse passado, porque se editou um 
decreto sec.reto, se editou decreto-lei, como· antes se no-· 
meou Governador do Distrito Federal sem ouvir o Sena­
dO -como não Se fazia. O relator do projeto do Sulbrasi­
leiro, na Câmara Federal, correligionário de V. Ex•, o 
nobre Deputado Valmor Giavarina, queiXa-se da pre­
sep.ça do povo no Congresso N acionai, diz que não pode 
mais transitar nos corredores, porque encontra povo, e 
S. Ex• acha que isso é uma coação. Por isso, imaginei que 
os tempos rtào tivessem mudado. ,!;: que as coisas não me 
!nduzirã~ a essa evidência! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 


